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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.040, DE 2003
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Homologa o Convênio de ICMS que especifica.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica homologado o Convênio ICMS nº 66/03, aprovado pelo Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2003

Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente no exercício

da Presidência

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 3.266, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Complementa dispositivos do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo no Distrito
Federal – PRÓ-DF II, aprovado pela Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, e dá outras

providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º São acrescidas as disposições desta Lei ao Programa de Apoio ao Empreendimento Produ-
tivo no Distrito Federal – PRÓ-DF II, de que trata a Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, em
observância ao que dispõe o seu art. 28.

TÍTULO I
DOS BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I
DO BENEFÍCIO FISCAL

Art. 2º Fica reduzida, em até 100% (cem por cento), a base de cálculo dos empreendimentos
efetivamente implantados, relativamente aos seguintes tributos:
I – Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão Física e de
Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI, na aquisição de imóvel destinado à implantação do empre-
endimento;
II – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, pelo período de até quatro
anos, contado do exercício seguinte à data de expedição do Relatório de Vistoria, emitido pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, atestando o início da execução do cronograma de
obras referente ao projeto aprovado;
III – Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor – IPVA, para veículos exclusivamente
de transporte de cargas, desde que o documento fiscal de aquisição tenha sido emitido por
contribuinte estabelecido no Distrito Federal, pelo período de até dois anos, contado da data de
expedição do Relatório de Vistoria, emitido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
atestando o Início de Implantação do Projeto;
IV – Taxa de Limpeza Pública – TLP, pelo período de até quatro anos, contado do exercício
seguinte à data de expedição do Relatório de Vistoria, emitido pela Secretaria de Desenvolvimento
Econômico, atestando o Início de Implantação do Projeto.
§ 1º Após a expedição do Atestado de Início de Implantação do Projeto até a expedição do
Atestado de Implantação Definitivo, será suspensa a exigibilidade dos tributos.
§ 2º Expedido o Atestado de Implantação Definitivo de que trata o art. 4º, § 7º, será efetivado o
benefício fiscal previsto no caput, cujo prazo para fins da redução da base de cálculo a partir da
expedição do Atestado de Início de Implantação do Projeto.
§ 3º O cancelamento dos incentivos deste artigo, em descumprimento a qualquer um dos disposi-
tivos desta Lei e da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, em especial, o constante no art. 6º,
ensejará o pagamento dos tributos cuja exigibilidade foi suspensa, acrescidos de multa, juros e
correção monetária.
§ 4º O percentual de redução da base de cálculo será definido em função da pontuação dos fatores
referidos no art. 3º, § 1º, e no art. 5º, I a VIII, ambos da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003,
na forma estabelecida no Regulamento.
Art. 3º Compete à Secretaria de Estado de Fazenda dar cumprimento à redução de base de cálculo
e à suspensão da exigibilidade dos tributos referidos neste capítulo, com base na deliberação de
concessão.

CAPÍTULO II
DO BENEFÍCIO ECONÔMICO

Art. 4º O benefício econômico dar-se-á sob a forma de Concessão de Direito Real de Uso, com
Opção de Compra, de unidades imobiliárias de propriedade da Companhia Imobiliária de Brasília
– TERRACAP.
§ 1º Publicada no Diário Oficial a aprovação do projeto de viabilidade pelo Conselho, a TERRA-
CAP notificará o interessado no prazo de trinta dias, contado da data da ciência da concessão do
benefício.
§ 2º A TERRACAP firmará o contrato com o beneficiário no prazo de até sessenta dias, contado
da notificação ao interessado.
§ 3º Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior sem que o contrato tenha sido assinado,
o interessado poderá requerer à TERRACAP justificativa da demora; se comprovadamente
causada pelo interessado, o benefício será cancelado e o processo arquivado.
§ 4º A concessão do benefício implica:
I – o pagamento mensal, por parte do beneficiário, respeitada a carência estabelecida, da taxa de
ocupação de 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor de avaliação do imóvel
expresso no contrato;
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II – quando da opção de compra, na subtração das parcelas pagas, a título de taxa de ocupação,
como adiantamento de pagamento do imóvel, as quais serão deduzidas do valor líqüido da aplica-
ção do percentual de redução sobre o valor contratual.
§ 5º Na hipótese do concessionário encontrar-se impedido de iniciar ou dar continuidade à im-
plantação do projeto por motivos decorrentes de ausência de infra-estrutura mínima necessária,
por restrições ambientais relativamente à área destinada para o Programa ou outros motivos
causados por terceiros, inclusive entes públicos, as obrigações do contrato de Concessão de
Direito Real de Uso poderão ser sobrestadas a pedido do interessado e por deliberação da
respectiva Câmara Setorial, inclusive quanto ao pagamento da taxa de ocupação.
§ 6º O reinício dos prazos suspensos será feito a partir da data em que forem supridas as condi-
ções consideradas pela Câmara Setorial como necessárias ao empreendimento.
§ 7º Atendidas as cláusulas previstas no contrato de Concessão de Direito Real de Uso, com
Opção de Compra, do terreno destinado à implantação do projeto, desde que cumpridas as
demais exigências do Programa, será expedido, a requerimento do beneficiário, o competente
Atestado de Implantação Provisório, expedido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
suspensa a obrigação de pagamento da taxa de ocupação.
§ 8º Decorridos seis meses da emissão do Atestado de Implantação Provisório, o interessado
poderá requerer a emissão do Atestado de Implantação Definitivo, que o habilitará a assinar com
a TERRACAP escritura pública de promessa de compra e venda, desde que cumpridas as demais
exigências do Programa.
§ 9º O não atendimento das condições do contrato, no período entre a data do Atestado de
Implantação Provisório e a do Definitivo, implica a perda parcial ou total dos benefícios, na forma
do Regulamento.
§ 10. O beneficiário poderá exercer a Opção de Compra até a data e vigência do respectivo
contrato, desde que tenha implantado o empreendimento na forma do projeto aprovado.
§ 11. Na hipótese de cumprimento de todas as exigências previstas no § 7°, sem que tenha sido
solicitado o Atestado de Implantação Provisório, poderá ser requerido, de imediato, o Atestado
de Implantação Definitivo.
Art. 5º No exercício do Direito Real de Uso, com Opção de Compra, serão asseguradas ao
beneficiário do Programa as seguintes condições:
I – microempresas e empresas de pequeno porte, assim entendidas as inscritas como tais no
Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF-DF:
a) prazo contratual de até sessenta meses;
b) desconto de até 90% (noventa por cento) do valor de aquisição do terreno, quando a implan-
tação for efetivada no prazo de até vinte e quatro meses, contado da data de assinatura do
respectivo instrumento;
c) desconto de até 70% (setenta por cento) do valor de aquisição do terreno, quando a implanta-
ção for efetivada no prazo de até trinta e seis meses, contado da data de assinatura do respectivo
instrumento;
d) carência de até doze meses para início de pagamento da taxa de ocupação;
II – médias e grandes empresas, assim entendidas as não enquadradas na forma do inciso anterior:
a) prazo contratual de até sessenta meses;
b) desconto de até 80% (oitenta por cento) do valor de aquisição do terreno, quando a implanta-
ção for efetivada no prazo de até vinte e quatro meses, contado da data de assinatura do respec-
tivo instrumento;
c) desconto de até 60% (sessenta por cento) do valor de aquisição do terreno, quando a implan-
tação for efetivada no prazo de até trinta e seis meses, contado da data de assinatura do respectivo
instrumento;
d) carência de até doze meses para início de pagamento da taxa de ocupação;
III – empreendimentos que forem enquadrados como de relevante interesse econômico para o
Distrito Federal ou de recuperação ambiental, ou, ainda, que se situem em área de dinamização ou
recuperação econômica, conforme Resolução do Conselho de Desenvolvimento Econômico do
Distrito Federal – CDE-DF:
a) prazo contratual de até cem meses;
b) desconto de até 95% (noventa e cinco por cento) do valor de aquisição do terreno, quando a
implantação for efetivada no prazo de até trinta e seis meses, contado da data de assinatura do
respectivo instrumento;
c) desconto de até 75% (setenta e cinco por cento) do valor de aquisição do terreno, quando a
implantação for efetivada no prazo de até sessenta meses, contado da data de assinatura do
respectivo instrumento;
d) carência de até vinte e quatro meses para início de pagamento da taxa de ocupação.
§ 1º O não cumprimento implicará na suspensão dos incentivos e benefícios concedidos, declara-

dos pela Câmara Setorial, assegurado o contencioso administrativo.
§ 2º As obras civis deverão ter início em até noventa dias da data de assinatura do contrato de
Concessão de Direito Real de Uso, com Opção de Compra, firmado com a TERRACAP.
§ 3º Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior sem início e continuidade das obras civis de
acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado, o incentivo será cancelado e o processo será
arquivado, exceto quando o Poder Público der causa ao impedimento do início das obras, caso em
que poderá ser estabelecido novo prazo.
§ 4º O Conselho do PRÓ-DF II fixará os parâmetros para a determinação dos prazos de contrato,
dos prazos de carência, dos percentuais de descontos e dos critérios para a definição de interesse
relevante, a serem aplicados pelas Câmaras.
§ 5º Os parâmetros a serem fixados considerarão:
I – quantidade de empregos a serem gerados, constante do projeto;
II – cronograma físico das obras;
III – ramo da atividade.
Art. 6º O imóvel objeto do incentivo econômico permanecerá à disposição do PRÓ-DF II ainda
que tenha sido objeto de destrato, desde que não tenham sido feitas benfeitorias.

CAPÍTULO III
DO BENEFÍCIO DE INFRA-ESTRUTURA

Art. 7º A concessão dos benefícios de infra-estrutura dar-se-á sob a forma de:
I – obras de infra-estrutura viária, inclusive terraplanagem, movimentação e drenagem do terreno,
pavimentação e conservação das vias de acesso ao empreendimento beneficiado;
II – construção de estação de tratamento de efluentes, e unidade de tratamento de lixo e resíduos;
III - viabilização de energia, abastecimento de água e demais equipamentos imprescindíveis à
implantação do empreendimento a ser incentivado;
IV – apoio para elaboração de projetos e estudos técnicos.
§ 1º O Poder Público poderá firmar parcerias:
I – com entidades públicas ou privadas, ou com a empresa beneficiada, para implantação da infra-
estrutura básica imprescindível ao empreendimento;
II – com as concessionárias de serviço público para a prestação de consultoria especializada aos
beneficiários do Programa, especialmente para racionalizar e otimizar o uso e serviços, bens ou o
objeto da concessão.
§ 2º Poderão ainda ser objeto das parcerias referidas no parágrafo anterior:
I – execução de obras de interesse do empreendimento pela respectiva concessionária de serviços
públicos ou instalação de infra-estrutura necessária ao funcionamento do empreendimento in-
centivado mediante convênio firmado com a referida concessionária e o Governo do Distrito
Federal;
II – concessão de sistema de fornecimento de bens e serviços de forma diferenciada ao empreen-
dimento produtivo, por parte das concessionárias mediante ajuste tripartite entre o empreende-
dor, o Governo do Distrito Federal e as concessionárias.
§ 3º Os benefícios previstos neste artigo não implicarão em custos financeiros para os beneficiá-
rios do Programa, exceto no tocante ao disposto no § 2º, II.
Art. 8º Para o investimento público previsto no artigo anterior, o empreendimento deverá enqua-
drar-se como de relevante interesse econômico e social, observados os critérios de geração de
empregos, arrecadação tributária, inovação tecnológica e desenvolvimento ambiental.
Art. 9º No caso de imóvel indicado sobre rede de telefonia, água pluvial, água potável, esgoto ou
qualquer outro impedimento não provocado pelo beneficiário do Programa, será indicado outro
imóvel, em comum acordo com o beneficiário.

CAPÍTULO IV
DO BENEFÍCIO DE CAPACITAÇÃO EMPRESARIAL E PROFISSIONAL

Art. 10. O benefício de capacitação empresarial e profissional constitui-se na disponibilização,
direta ou indireta, de apoio gerencial ou técnico-administrativo, treinamento, capacitação e forma-
ção profissional necessários ao êxito do empreendimento proposto.
Art. 11. Os empregos gerados no âmbito do Programa deverão ser preferencialmente ocupados
por trabalhadores encaminhados pelas Agências Públicas de Emprego e Cidadania do DF, da
Secretaria de Estado de Trabalho.
Art. 12. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico comunicará à Secretaria de Trabalho o
perfil dos postos de trabalho a serem gerados demandados pelos empreendimentos aprovados e
indicará a qualificação mínima requerida necessária dos trabalhadores.
Art. 13. As empresas beneficiadas comunicarão à Agência Pública de Emprego e Cidadania do
DF, da Secretaria de Estado de Trabalho, os contratos de trabalhos firmados em razão do projeto.
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Art. 14. O Poder Público poderá firmar parcerias com entidades especializadas na formação de
mão-de-obra e de capacitação gerencial ou profissional para:
I – suprir as necessidades de mão-de-obra especializada;
II – qualificar gerencialmente os micro, pequenos e médios empresários empreendedores;
III – prestar assistência ao empreendedor, no caso de micro e pequena empresa.

CAPÍTULO V
DO APOIO PARA A RECUPERAÇÃO OU PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Art. 15. Os empreendimentos voltados para recuperação, transformação, tratamento e recicla-
gem de resíduos, bem como preservação ambiental, terão tratamento preferencial na concessão
dos benefícios desta Lei e da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003.
Art. 16. O Regulamento disporá sobre as condições favorecidas na concessão do tratamento
referido no artigo anterior.

CAPÍTULO VI
DO APOIO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS

DE RESPONSABILIDADE SOCIAL
Art. 17. O benefício do apoio para o desenvolvimento de programas de responsabilidade social
será destinado aos empreendimentos que desenvolverem, diretamente ou em parceria com entida-
des registradas no Conselho de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, atividades de cunho
social.
§ 1º São programas passíveis de usufruírem destes benefícios aqueles voltados especialmente
para:
I – apoio à criança e ao adolescente;
II – prevenção e recuperação de dependência química;
III – apoio aos portadores de necessidades especiais;
IV – inclusão digital;
V – apoio e assistência aos idosos;
VI – orientação e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis;
VII – educação e gestão ambientais;
VIII – outros, desde que aprovados pela Câmara Setorial.
§ 2º Os empreendimentos serão contemplados mediante aprovação de Projeto de Viabilidade
Técnica e Econômica.
§ 3º Caberá aos empreendimentos contemplados apresentar periodicamente relatórios que com-
provem a efetiva execução dos programas aprovados.
§ 4º O não cumprimento dos dispositivos do parágrafo anterior implicará na suspensão dos
benefícios concedidos.

TÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA

CAPÍTULO I
DO CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO

PRODUTIVO – PRÓ-DF II
Seção I

Da instituição do Conselho e das Câmaras

Art. 18. Fica criado o Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo
- COPEP - PRÓ-DF II, órgão de deliberação de primeiro grau, diretamente vinculado ao Gover-
nador do Distrito Federal.
Parágrafo único. Integram o Conselho a sua Secretaria Executiva e as seguintes Câmaras Setoriais:
I – Câmara da Agricultura e Indústria;
II - Câmara do Comércio;
III – Câmara de Serviços, Turismo e Hospitalidade;
IV – Câmara de Capacitação Gerencial e Profissional;
V – Câmara de Acompanhamento e Avaliação de Empreendimentos e Infra-Estrutura;
VI – Câmara de Tecnologia e Logística.

Seção II
Da competência do Conselho

Art. 19. Compete ao Conselho:
I – deliberar sobre a execução das políticas e prioridades para o desenvolvimento econômico do
Distrito Federal, conforme diretrizes e resoluções do Conselho de Desenvolvimento Econômico
do Distrito Federal – CDE-DF;
II – promover, na forma estabelecida nesta Lei e na Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, a
implementação, o funcionamento, a operacionalização e o acompanhamento da execução do
Programa;
III – decidir sobre os recursos interpostos pelos empreendedores ou por membros das Câmaras
Setoriais;
IV – avocar ou sobrestar processos em qualquer fase de tramitação;
V – delegar competências.

Seção III
Da composição do Conselho

Art. 20. São membros do Conselho:
I – o Governador do Distrito Federal;

II – o Secretário de Estado Chefe da Agência de Desenvolvimento Econômico e Comércio Exterior;
III – o Secretário de Estado Chefe da Agência de Desenvolvimento Social;
IV – o Secretário de Estado Chefe da Agência de Infra-Estrutura e Desenvolvimento Urbano;
V – o Secretário de Estado da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
VI – o Secretário de Estado de Fazenda;
VII – o Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação;
VIII – o Secretário de Estado de Desenvolvimento Tecnológico;
IX – o Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras;
X – o Secretário de Estado do Trabalho;
XI – o Secretário de Estado de Agricultura e Abastecimento;
XII – o Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
XIII – o Secretário de Estado de Turismo;
XIV – o Secretário de Planejamento e Coordenação;
XV – o Secretário de Estado para o Desenvolvimento do Entorno;
XVI – o Secretário de Estado de Articulação das Administrações Regionais;
XVII - o Presidente da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP;
XVIII - o Presidente do Banco de Brasília S/A – BRB;
XIX – o Superintendente Regional do Banco do Brasil S/A;
XX – dois representantes da Federação das Indústrias do Distrito Federal – FIBRA-DF;
XXI – dois representantes da Federação do Comércio do Distrito Federal – FECOMÉRCIO-DF;
XXII – um representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Distrito Federal – FAPE-DF;
XXIII – um representante da Federação da Associações Comerciais e Industriais do Distrito
Federal – FACI-DF;
XXIV – dois representantes do Conselho do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas –
SEBRAE-DF;
XXV – um representante da Câmara de Dirigentes Lojistas do Distrito Federal – CDL-DF;
XXVI – um representante da Federação dos Trabalhadores da Indústria;
XXVII – um representante da Federação dos Trabalhadores do Comércio;
XXVIII - um representante da Federação das Micro e Pequenas Empresas.
§ 1º Para indicar o representante dos micro e pequenos empresários no Conselho, a entidade de
que trata o inciso XVIII deverá comprovar regularidade no seu funcionamento e a eleição de sua
diretoria pelo conjunto das associações de micro e pequenos empresários em acordo com as
disposições dos §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º e 10.
§ 2º As associações e entidades para participar do pleito deverão ter sido criadas e estar em
funcionamento regular há, no mínimo, três meses, contados da data de publicação desta Lei.
§ 3º Será criada, no prazo máximo de trinta dias, contado da data de publicação do edital de
convocação de que trata o § 4º, uma comissão indicada pelas federações das associações e
entidades de micro e pequenos empresários constituídas há, no mínimo, três meses, com a
finalidade de organizar o processo eleitoral, inclusive verificar se as entidades atendem às
exigências estabelecidas.
§ 4º A eleição da entidade representativa dos micro e pequenos empresários prevista no inciso
XXVIII deste artigo deverá, obrigatoriamente, ser precedida de convocação publicada em jornal
de circulação diária, com antecedência mínima de trinta dias da data de realização do pleito,
visando à habilitação das associações e entidades representativas de micro e pequenos empresá-
rios para a votação, na forma do estatuído na Lei nº 10.406, de 11 de janeiro de 2003, Código Civil
Brasileiro – CDC, observado o disposto nos parágrafos deste artigo.
§ 5º Cada associação ou entidade representativa de micro e pequenos empresários terá direito da
um voto no pleito.
§ 6º Após a inscrição das associações e entidades representativas de micro e pequenos empresá-
rios ao pleito em acordo com as disposições deste artigo, a lista daquelas habilitadas a participar
do pleito será publicada em jornal de circulação diária.
§ 7º No caso de qualquer das entidades sentir-se prejudicada na organização ou na realização do
pleito, fica assegurado o prazo de três dias, após a publicação de que trata o § 6º, para interposi-
ção de recurso à Comissão Eleitoral, que terá o prazo de três dias para deliberação.
§ 8º Decidindo a Comissão Eleitoral pelo acatamento do recurso interposto, introduzir-se-ão as
alterações necessárias para a habilitação da associação ou entidade de micro e pequenos empresá-
rios, sem prejuízo de outras disposições previstas nas normas vigentes.
§ 9º A eleição ocorrerá no prazo referido no § 4º, assim que expressamente atendidas as condições
estabelecidas nos parágrafos anteriores.
§ 10. Havendo outros óbices oriundos do pleito eleitoral ou de ordem legal, fica suspensa a
indicação do representante dos micro e pequenos empresários no Conselho até que sejam sanadas
as pendências.
§ 11. Para serem empossados como membros do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo – PRÓ-DF II, os representantes deverão comprovar, junto ao Presi-
dente, o registro da entidade nos órgãos competentes, assim como a comprovação do represen-
tante legalmente constituído.
Art. 21. O Conselho será presidido pelo Governador do Distrito Federal.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente, este será substituído pelo Secretário de Estado de
Desenvolvimento Econômico, que exercerá cumulativamente as funções de Coordenador Execu-
tivo do Conselho e das Câmaras Setoriais.
Art. 22. Compete ao Coordenador Executivo:
I – propor ao Conselho a implementação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento econô-
mico do Distrito Federal estabelecidas pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico do Distri-
to Federal – CDE-DF;
II – propor o estabelecimento de normas, instruções e critérios para análise, aprovação e acompa-
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nhamento de projetos;
III – coordenar as atividades da Secretaria-Executiva do Conselho e das Câmaras Setoriais.
§ 1º O Coordenador Executivo do Programa poderá avocar projeto de empreendimento que con-
sidere de relevância para apreciação e deliberação do Conselho do PRÓ-DF II, respeitado o
estabelecido nesta Lei e na Lei n° 3.196, de 29 de setembro de 2003.
§ 2º O Conselho disporá de uma Secretaria-Executiva, com estrutura e atribuições definidas no
Regulamento.
§ 3º O Secretário Executivo do Conselho será indicado pelo Secretário de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico.
Art. 23. O Coordenador Executivo do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendi-
mento Produtivo – PRÓ-DF II encaminhará, semestralmente, à Câmara Legislativa do Distrito
Federal, sob pena de crime de responsabilidade, relatório consubstanciado, contendo:
I – relação dos empreendimentos implantados, relocalizados, expandidos, modernizados e reati-
vados no âmbito do PRÓ-DF II, especificados por ramo de atividade produtiva;
II – nome dos sócios dos empreendimentos implantados, relocalizados, expandidos, moderniza-
dos e reativados no âmbito do PRÓ-DF II;
III – dados relativos à geração e manutenção de empregos em cada empreendimento;
IV – descrição individualizada dos benefícios fiscais, econômicos, creditícios e de infra-estrutura
concedidos a cada empreendimento.
Art. 24. O Governador do Distrito Federal, considerando a relevância e a premência na aprecia-
ção de matérias do interesse público, poderá determinar ao Conselho do PRÓ-DF II que examine
e delibere, no prazo por ele estipulado, sobre projetos em tramitação no Conselho e nas Câmaras
Setoriais.
Parágrafo único. O Governador do Distrito Federal poderá avocar, decorrido o prazo estipulado,
o processo referido no caput e deliberar ad referendum.

CAPÍTULO II
DAS CÂMARAS

Art. 25. A Câmara Setorial da Agricultura e da Indústria tem por competência:
I – apreciar e deliberar, em primeira instância, sobre cartas-consultas, e projetos de viabilidade
técnica e econômico-financeira de empreendimentos relativos às atividades dos setores agrícola e
industrial, de qualquer porte;
II – deliberar sobre a admissibilidade, em primeira instância, de pleitos relativos à concessão de
benefícios estabelecidos nesta Lei e na Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003;
III – apreciar pedidos de reconsideração relativos a cartas-consultas;
IV – produzir relatórios periódicos sobre a sua área de atuação para informação do Conselho.
Art. 26. A Câmara Setorial do Comércio tem por competência:
I – apreciar e deliberar, em primeira instância, sobre cartas-consultas, e projetos de viabilidade
técnica e econômico-financeira de empreendimentos relativos às atividades do setor do comércio,
de qualquer porte;
II – deliberar sobre a admissibilidade, em primeira instância, de pleitos relativos à concessão de
benefícios estabelecidos nesta Lei e na Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003;
III – apreciar pedidos de reconsideração relativos a cartas-consultas;
IV – produzir relatórios periódicos sobre a sua área de atuação para informação do Conselho.
Art. 27. A Câmara Setorial dos Serviços, Turismo e Hospitalidade tem por competência:
I – apreciar e deliberar, em primeira instância, sobre cartas-consultas, e projetos de viabilidade
técnica e econômico-financeira de empreendimentos relativos ao setor de prestação de serviços
em geral, turismo e hospitalidade, de qualquer porte;
II – deliberar sobre a admissibilidade, em primeira instância, de pleitos relativos à concessão de
benefícios estabelecidos nesta Lei e na Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003;
III – apreciar pedidos de reconsideração relativos a cartas-consultas;
IV – produzir relatórios periódicos sobre a sua área de atuação para informação do Conselho.
Art. 28. A Câmara de Capacitação Gerencial e Profissional tem por competência:
I – promover coleta, tratamento e disseminação sobre as disponibilidades de mão-de-obra neces-
sária aos empreendimentos beneficiados pelo Programa;
II – acompanhar e avaliar os empreendimentos aprovados pelas Câmaras Setoriais quanto à
necessidade de formação de mão-de-obra, e capacitação gerencial e profissional;
III – deliberar, em primeira instância, sobre as postulações relacionadas com as metas de emprego
constantes dos pleitos;
IV - propor a celebração de convênios com entidades públicas e privadas relacionadas com a
capacitação gerencial e profissional;
V – produzir relatórios periódicos sobre a sua área de atuação para informação do Conselho.
Art. 29. Compete à Câmara de Acompanhamento, Avaliação de Empreendimentos e Infra-
Estrutura:
I – acompanhar e avaliar os empreendimentos aprovados pelas Câmaras Setoriais e em execução,
sob o ponto de vista de cronograma de obras, materiais e equipamentos, aspectos financeiros e
criação de empregos;
II – acompanhar a execução de obras públicas necessárias aos empreendimentos, por Área de
Desenvolvimento Econômico - ADE;
III – informar ao Conselho sobre as deficiências das ADE e propor medidas para a normalização
das condições para o prosseguimento das obras;
IV – deliberar sobre a emissão de atestados de implantação provisórios e de implantação defini-
tivos;
V – produzir relatórios periódicos sobre a sua área de atuação, para informação do Conselho.
Art. 30. A Câmara de Tecnologia e Logística tem por competência:

I – apreciar e deliberar, em primeira instância, sobre cartas-consultas, e projetos de viabilidade
técnica e econômico-financeira de empreendimentos relativos ao setor de tecnologia e de logística
de comunicação, de qualquer porte;
II – deliberar sobre a admissibilidade, em primeira instância, de pleitos relativos à concessão de
benefícios estabelecidos nesta Lei e na Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003;
III – apreciar pedidos de reconsideração relativos a cartas-consultas;
IV – produzir relatórios periódicos sobre a sua área de atuação para informação do Conselho.
Art. 31. A composição, a representação e o funcionamento das Câmaras serão definidos em
Regulamento por proposta conjunta da Agência de Desenvolvimento Econômico e Comércio
Exterior do Distrito Federal e da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal
para deliberação do Conselho do PRÓ-DF II.

CAPÍTULO III
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA

Art. 32. São responsáveis pela operacionalização do Programa, além do Conselho do PRÓ-DF II,
os órgãos e entidades públicas do Governo do Distrito Federal, na forma do Regulamento.
Art. 33. O gerenciamento técnico, administrativo e operacional do Programa será prestado pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, sob a supervisão da Agência de Desenvol-
vimento Econômico e Comércio Exterior do Distrito Federal, com o apoio dos órgãos da adminis-
tração pública e das entidades representativas do setor produtivo local, respeitadas as suas
atribuições específicas.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A empresa beneficiada com incentivo econômico por programa governamental referido
no art. 24 da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, com projeto não concluído e cujo imóvel
esteja gravado com obras inconclusas, poderá aderir a este Programa no prazo previsto no art. 24
da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, após o qual, não havendo opção, o terreno voltará ao
estoque do PRÓ-DF II.
Art. 35. A empresa beneficiada com incentivo econômico no art. 4º, IV, da Lei nº 3.196, de 29 de
setembro de 2003, detentora de Atestado de Implantação, mesmo em caráter provisório, não
poderá optar pelos benefícios previstos no art. 24 da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003.
Art. 36. A empresa beneficiada com incentivo econômico concedido por programa referido no
art. 24 da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, exceto o PRÓ-DF ou reassentamento de
empreendimento produtivo, desde que tenha atendido às condições contratuais, poderá requerer
a concessão do desconto previsto no respectivo programa, retroativo à data de expedição do
Alvará de Funcionamento.
Art. 37. Fica assegurada a revisão das metas constantes no projeto de viabilidade econômica dos
empreendimentos, na forma que dispuser o Regulamento ou o Conselho do PRÓ-DF II.
Art. 38. O adquirente do controle acionário ou societário de empresas beneficiadas pelos progra-
mas instituídos por esta Lei ou pelas Leis nº 6, de 29 de dezembro de 1988; nº 289, de 3 de julho
de 1992; nº 409, de 15 de janeiro de 1993; nº 1.314, de 19 de novembro de 1997; nº 2.427, 14 de
julho de 1999; nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, terá o prazo de trinta dias, contado da data
da efetiva transferência ou da homologação das entidades públicas intervenientes, quando se
tratar de sociedades anônimas, para comunicar o fato à Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co do Distrito Federal, sob pena de cancelamento de todos os incentivos concedidos.
Art. 39. Após a assinatura do contrato de Concessão de Direito Real de Uso relativo ao empre-
endimento, a TERRACAP poderá disponibilizar o terreno como garantia complementar de finan-
ciamento junto à instituição financeira, na forma do Regulamento.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. Será disciplinada pelo Poder Executivo a oferta de resgate antecipado, mediante leilão
público, das obrigações decorrentes da contratação dos benefícios que impliquem operações
bancárias.
Art. 41. Os beneficiários do PRÓ-DF II deverão contratar o fornecimento de bens e serviços
necessários à implantação de empreendimento incentivado junto ao setor produtivo do Distrito
Federal, em caso de igualdade de condições.
Art. 42. Os benefícios de que tratam esta Lei e a Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, somente
poderão ser concedidos a pessoa jurídica que comprove a quitação da contribuição sindical
descontada dos respectivos empregados.
Art. 43. As disposições contidas no art. 25, parágrafos e incisos, da Lei nº 3.196, de 29 de
setembro de 2003, poderão ser alteradas a critério do Conselho do PRÓ-DF II, instituído por esta
Lei.
Art. 44. Os projetos aprovados deverão ser publicados no Diário Oficial do Distrito Federal em
forma de resumo, devendo constar, no mínimo, as seguintes informações:
I – nome da empresa beneficiária;
II – natureza ou características do benefício concedido;
III – número de empregos a serem gerados;
IV – prazos estabelecidos.
Art. 45. O descumprimento desta Lei, da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, ou de quais-
quer normas regulamentares ou contratuais delas decorrentes, bem como a inscrição da empresa
ou cooperativa beneficiada na Dívida Ativa do Distrito Federal, ensejarão o cancelamento de
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todos os incentivos previstos nesta Lei, assegurado o contencioso administrativo ou judicial.
Art. 46. O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei no prazo de sessenta dias, conta-
do da data de sua publicação.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 48. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N° 3.267, DE 30 DE  DEZEMBRO DE 2003
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Rôney Nemer)

Reconhece a Encenação da Paixão de Cristo ao Vivo, em Samambaia, como evento oficial do
Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA  E  EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica reconhecida a Encenação da Paixão de Cristo ao Vivo, em Samambaia, como espetá-
culo integrante dos eventos do Distrito Federal.
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se por Encenação da Paixão de Cristo ao Vivo
todos os eventos religiosos/culturais desenvolvidos durante a Semana Santa em Samambaia, pela
Paróquia Santa Luzia local.
Art. 2º Anualmente, o Governo do Distrito Federal destinará à Região Administrativa de Samam-
baia – RA XII os recursos necessários à montagem e à realização do evento.
Parágrafo único. Caberá à Administração Regional de Samambaia a elaboração do orçamento para
a cobertura das despesas previstas para cada exercício.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116° da República e 44° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI Nº  3.268, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera dispositivo da Lei nº 2.708, de 11 de maio de 2001, que autoriza o Poder Executivo a
conceder redução de base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS nas operações com produtos agropecuários.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 2.708, de 11 de maio de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder redução de base de cálculo, para até 5,88%
(cinco vírgula oitenta e oito por cento), do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS nas operações com produtos agropecuários, de forma que a carga tributária
seja de até 1% (um por cento).”.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI N°3.269, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estabelece alíquotas do Imposto sobre Serviços – ISS às atividades que especifica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITTO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica estabelecida a alíquota de 2% (dois por cento) às atividades consignadas nos
subitens 10.05, 17.08 e 21.01 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31
de julho de 2003.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de
janeiro de 2004.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,30 de dezembro de 2003
116° da República e 44° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI Nº 3.270, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a arcar com as despesas de manutenção e conser-
vação da Fundação Athos Bulcão.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo do Distrito Federal autorizado a arcar com as despesas de manu-
tenção e conservação da Fundação Athos Bulcão, inclusive as referentes ao pessoal necessário a
seu funcionamento e a firmar convênio com entidades culturais públicas ou privadas, tanto no

nível nacional como internacional para a divulgação de seu nome e de suas obras.
Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação do artigo anterior serão objeto de proposta da
Fundação Athos Bulcão, que deverá ser aprovada pelo Governador do Distrito Federal e supor-
tadas por dotação orçamentária própria da Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal.
Art. 3° A Fundação Athos Bulcão deverá celebrar convênio com o Distrito Federal, para que este,
em contrapartida pelas despesas efetuadas, possa dispor dos equipamentos e dependências da
Fundação Athos Bulcão, em atividades próprias ao local.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

LEI COMPLEMENTAR Nº 690, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
(Autoria do Projeto: Pedro Passos e outros)

Dispõe sobre a alienação, por interesse social, de imóveis públicos do Distrito Federal, adminis-
trados pela Companhia Imobiliária de Brasília e localizados em áreas de parcelamento do solo
passíveis de regularização.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1o Nos termos e para os fins do que estabelece o art. 30, incisos I e VIII; art. 37, inciso XXI
e art. 182; §§ 1º e 2º da Constituição Federal e em cumprimento ao disposto no art. 15, incisos V
e X; art. 47, § 1º; art. 51, § 1º; art. 58, incisos VI e XV; art. 60, inciso XXVIII; art. 312, art. 314,
art. 315, art. 327 e art. 328, inciso VII da Lei Orgânica do Distrito Federal, assim como, art. 1º, §
1º, art. 5º, inciso VIII; art. 19, § 5º; art. 31, § 6º e art. 81 da Lei Complementar nº 17 – PDOT, de
28 de janeiro de 1997 e art. 17 inciso I, letra “f” da Lei n° 8.666 de 21 de junho 1993, a Companhia
Imobiliária de Brasília – TERRACAP -, na condição de administradora de imóveis públicos do
Distrito Federal, ao promover a alienação, por interesse social, dos imóveis existentes em parce-
lamentos do solo passíveis de regularização ou regularizados, dispensará a licitação pública e
obedecerá ao disposto nesta Lei.
Art. 2º A Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP - fica obrigada a alienar aos legítimos
ocupantes, pelo valor de avaliação, nos termos desta Lei, os lotes ou glebas de terras públicas
localizados no Distrito Federal, para implantação e regularização dos Condomínios Horizontais,
desde que tenham seus índices de uso e ocupação do solo aprovados, na Câmara Legislativa do
Distrito Federal, por meio de Lei Complementar.
§ 1º Para efeito desta Lei, a situação de legítimo ocupante será comprovada mediante posse a
qualquer título, por instrumento emitido pelo Governo do Distrito Federal ou por benfeitorias já
realizadas no local, pelo ocupante individual, associações ou entidades civis que representem os
condôminos, bem como por decisão judicial.
Art. 3o Fica assegurado o direito à aquisição de lote em parcelamentos irregulares ou regularizado,
situados em terras públicas, pelo preço de avaliação da terra nua, dispensada a licitação, sempre
que o pretendente demonstrar que, até a data da publicação da presente Lei, atendia o preenchi-
mento das seguintes condições:
I - haver celebrado, em data anterior à Lei Complementar nº 17, de 28 de janeiro de 1997, contrato
de compra e venda ou contrato de promessa de compra e venda, mediante instrumento firmado
com o empreendedor do parcelamento o do suposto proprietário;
II - não ser proprietário nem possuidor, a qualquer título, de imóvel, de qualquer natureza,
localizado no Distrito Federal, prova esta a ser feita por certidões expedidas pelos cartórios de
registro de imóveis desta Capital.
Parágrafo único. Caso não estejam individuados os lotes, a aquisição prevista no caput será
exercida por associações ou entidades civis criadas há mais de um ano da vigência desta Lei, as
quais representem os condôminos junto aos órgãos governamentais no processo de regularização
dos parcelamentos ainda não implantados efetivamente.
Art. 4º As associações ou entidades civis que representem os condôminos deverão encaminhar à
Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP -, no prazo de trinta dias contados da publica-
ção do laudo de avaliação, relação nominal dos legítimos ocupantes dos lotes e dos adquirentes de
fração ideal ainda não individuada, em conformidade com o projeto de parcelamento.
Art 5o Os pretendentes que preencherem as condições previstas no art. 3o desta Lei poderão
adquirir apenas um lote, pelo preço mínimo da avaliação, o qual deverá ser publicado uma vez no
DODF e uma vez em jornal de grande circulação desta Capital, com prazo não inferior a trinta
dias, contados da data prevista para recebimento das propostas.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput será considerado apenas um imóvel, quando a
edificação ocupar mais de um lote, constituindo-se em um único imóvel, permanente e indivisível.
Art. 6o A avaliação do imóvel, objeto de alienação, será feita separadamente pela Companhia
Imobiliária de Brasília – TERRACAP - e por duas entidades avaliadoras integrantes da Adminis-
tração Pública, preferencialmente a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A., prevale-
cendo, como preço, a média aritmética entre os três laudos.
Parágrafo único. A avaliação de que trata o caput terá por base, exclusivamente, o valor da terra
nua, desconsiderando as valorizações decorrentes da implantação de obras de infra-estrutura e de
benfeitorias já realizadas no local.
Art. 7o Os custos decorrentes das avaliações elaboradas por outras entidades avaliadoras, que não
aqueles de responsabilidade da TERRACAP, serão incorporados ao valor de venda do imóvel.
Art. 8o Os imóveis objeto desta Lei serão alienados mediante pagamento parcelado, em cento e
vinte meses, e o saldo devedor e respectivas prestações mensais do imóvel serão corrigidos,
anualmente, pela equivalência salarial ou, no caso dos autônomos, pelo índice do IPC.
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§ 1o É facultado ao adquirente a opção por prazo menor ou pagamento à vista, em condições a
serem oferecidas pela TERRACAP.
§ 2o Para formalização do contrato de compra e venda, o sinal e princípio de pagamento a ser
exigido pela vendedora será de 5% (cinco por cento) calculados sobre o valor da avaliação do
imóvel.
§ 3º O adquirente do imóvel poderá utilizar o saldo da conta vinculada ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço – FGTS -, para pagamento total ou parcial do preço de compra, observadas as
condições estabelecidas pela Caixa Econômica Federal.
Art. 9o Os imóveis sobre os quais não for exercido o direito de preferência, no prazo e nas
condições estabelecidas nesta Lei, serão alienados em concorrência pública nos termos da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 10. O instrumento contratual conterá cláusula resolutiva expressa, atribuindo ao comprador
obrigação de construir no prazo de três anos, contados a partir da sua assinatura, sob pena de
rescisão, de pleno direito, mediante restituição de apenas 70% (setenta por cento) das importân-
cias pagas devidamente atualizadas pelo mesmo índice previsto no contrato.
Art. 11. O contrato de compra e venda, ainda que o pagamento integral seja feito à vista, conterá
cláusula impeditiva de o adquirente, no prazo de cinco anos, vender, prometer vender ou ceder a
qualquer título seus direitos sobre o imóvel alienado nos termos desta Lei.
Art. 12. O contrato de compra e venda será rescindido de pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, se o comprador prestar declarações falsas no processo de
aquisição, hipótese em que fará jus à devolução da quantia paga, sem qualquer reajuste ou
atualização monetária das importâncias pagas.
Art. 13. Para os empreendimentos implantados em terras públicas, a Companhia Imobiliária de
Brasília – TERRACAP - encaminhará cópia do processo administrativo, contendo a relação dos
adquirentes de lotes, ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, para que esse
ingresse com a ação judicial competente, com o propósito de ser declarada a nulidade dos respec-
tivos contratos particulares, cumulada com pedido de indenização aos adquirentes lesados pelo
empreendedor.
Parágrafo único. O valor da indenização, decorrente da ação judicial prevista no caput, será
repassado à Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP - para quitação ou amortização do
saldo devedor, liberando os excedentes, se houver, em favor dos adquirentes.
Art. 14. Salvo determinação judicial, fica proibida a demolição, pela Administração Pública, de
qualquer edificação já existente nos parcelamentos do solo que já tiveram índices de uso e ocupa-
ção aprovados pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Art. 15. As Administrações Regionais expedirão as cartas de “HABITE-SE” para as residências
unifamiliares já edificadas nos condomínios, no prazo de trinta dias, após o requerente ter forma-
lizado o pedido junto à respectiva Administração Regional.
Parágrafo único. Para a obtenção da carta de “HABITE-SE” de residências unifamiliares, edifica-
das em condomínios horizontais, o requerente deverá apresentar requerimento à Administração
Regional correspondente, acompanhado dos documentos previstos no art. 2°, incisos II, III, IV e
VI da Lei n° 1.029/96.
Art. 16. É vedado à Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP – alienar lotes ou parcelas
de terras públicas, localizados em parcelamentos do solo que não tenham os índices de uso e
ocupação autorizados pela Câmara Legislativa, ou que não disponham das licenças prévias, de
instalação e ocupação, expedidas pelo órgão ambiental competente.
Art. 17. A Comissão de Assuntos Fundiários da Câmara Legislativa do Distrito Federal acompa-
nhará e fiscalizará todo o processo de alienação de imóveis previsto nesta Lei, para sua fiel
execução, independentemente de suplementar regulamentação.
Parágrafo único. É facultado à Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal
e ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios designar 1 (um) representante de
cada entidade, que acompanharão a Comissão de Assuntos Fundiários da Câmara Legisla-
tiva do Distrito Federal, para observância do cumprimento das disposições legais editadas
nesta Lei.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO N.º 24.301, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003(*)
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 43.946.390,00 (quarenta e três milhões, novecentos e
quarenta e seis mil, trezentos e noventa reais), para reforço de dotações orçamentárias consigna-
das no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 3º, da Lei n.º 3.186, de
11 de setembro de 2003 e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art.1º - Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação e ao Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, crédito suple-
mentar, no valor de R$ 43.946.390,00 (quarenta e três milhões, novecentos e quarenta e seis
mil, trezentos e noventa reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos
anexos III e IV.
Art.2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43,
§ 1º, inciso III, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação total e parcial das dotações
orçamentárias constantes dos anexos I e II.

Art.3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

____________
(*) Republicado por haver saído com incorreções nos originais publicados nos DODF’s 245 e
248, de 18 e 23 de dezembro de 2003, respectivamente.
ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL

C A N C E L A M E N T O  

ANEXO AO DECRETO N.º 24.301 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
,ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

110101/00001 11101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
GOVERNO   212.846

04.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000488 0158 FUNCIONAMENTO DA OUVIDORIA 
GERAL DO DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 17.940 17.940

04.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000489 0159 FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 100.000 100.000

04.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 001995 0035 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE GOVERNO 33.90.39 100 94.906 94.906
110902/11902 11902 FUNDO PARA PREVENÇÃO, 

CONTROLE E TRATAMENTO DOS 
DEPENDENTES QUIMÍCOS DO 
DISTRITO FEDERAL   27.700

28.244.2400.2179  ASSISTÊNCIA AOS DEPENDENTES 
QUIMÍCOS DO DISTRITO FEDERAL   

Ref. 000546  0002 PROGRAMAS DE PREVENÇÃO OU 
TRATAMENTO DE DROGAS 33.90.39 100 27.700 27.700

120101/00001 12101 PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO 
FEDERAL   426.725

04.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000477 0151 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
PROCURADORIA GERAL 33.90.14 100 5.407

   33.90.30 100 13.848
   33.90.39 100 323.777
   33.90.92 100 83.693 426.725
120901/12901 12901  FUNDO DA PROCURADORIA GERAL 

DO DISTRITO FEDERAL   472.000
04.122.2000.2831  COORDENAÇÃO DOS RECURSOS DO 

FUNDO DA PROCURADORIA DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref. 000691 0002 COORDENAÇÃO DOS RECURSOS DO 
FUNDO DA PROCURADORIA DO 
DISTRITO FEDERAL  33.90.39 100 300.000

   44.90.52 100 172.000 472.000
140101/00001 13101  SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA   4.570.606
04.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000360 0132 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA 33.90.30 100 92.329

   33.90.35 100 870.000
   33.90.39 100 119.908
   33.90.92 100 280.122 1.362.359
04.122.2000.2645  APOIO A ATIVIDADES DE ESTUDOS, 

PESQUISAS E CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS   

Ref. 000879 0003 CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DA 
SECRETARIA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA 33.90.39 100 309.467 309.467

04.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 000876 0014 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA 33.90.39 100 2.068.093

   33.90.92 100 385.032 2.453.125
04.128.2000.2655  CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 

HUMANOS   
Ref. 000307 0001 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 

HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL 33.90.36 100 28.155
   33.90.39 100 17.500 45.655
04.364.2100.6029  PROGRAMA RENDA UNIVERSIDADE   
Ref. 002701 0001 PROGRAMA RENDA UNIVERSIDADE 33.90.18 100 400.000 400.000
230103/00001 13102 ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO 

FEDERAL   255.048
13.391.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 001929 0144 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DO 
ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.14 100 2.501

   33.90.30 100 22.614
   33.90.33 100 3.000
   33.90.37 100 20.050
   33.90.39 100 7.852
   33.90.92 100 49.323 105.340
13.391.2300.2465  PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA 

DOCUMENTAL DO DISTRITO FEDERAL   
Ref. 001781 0004 PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA 

DOCUMENTAL DO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 8.029
   33.90.39 100 4.000 12.029
13.391.2300.2465  PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA 

DOCUMENTAL DO DISTRITO FEDERAL   
Ref. 001782 0005 MEMÓRIA FILMOGRÁFICA E 

DOCUMENTAL  33.90.30 100 1.000
   33.90.39 100 60.848 61.848
13.391.2300.2465  PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA 

DOCUMENTAL DO DISTRITO FEDERAL   
Ref. 001928 0006 MEMÓRIA ÓTICA E MAGNÉTICA  33.90.39 100 1.000 1.000
13.391.2300.2466  RECOLHIMENTO DA MEMÓRIA 

DOCUMENTAL DO DISTRITO FEDERAL   
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Ref. 001783 0002 RECOLHIMENTO DA MEMÓRIA 
DOCUMENTAL DO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 1.000

   33.90.39 100 4.000 5.000
13.391.2300.2467  PESQUISA SOBRE A HISTÓRIA DO 

DISTRITO FEDERAL   
Ref. 001784 0002 PESQUISA SOBRE A HISTÓRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 3.000
   33.90.32 100 31.030 34.030
13.392.1400.1733  IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

“ARQUIVO VIVO”   
Ref. 001786 0002 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

“ARQUIVO VIVO” 33.90.30 100 5.350
   33.90.39 100 6.190 11.540
13.392.1400.2463  DIVULGAÇÃO DA HISTÓRIA DO 

DISTRITO FEDERAL   
Ref. 001780 0002 DIVULGAÇÃO DA HISTÓRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 33.90.32 100 13.525
   33.90.39 100 8.736 22.261
28.846.0001.9033  FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO DO 

SERVIDOR PÚBLICO   
Ref. 001787 0002 FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO DO 

SERVIDOR PÚBLICO DO ARQUIVO
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 33.90.47 100 2.000 2.000

210101/00001 14101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO   619.005

20.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS   

Ref. 000029 0117 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE
BENS IMÓVIES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO 33.90.30 100 6.714

   33.90.36 100 1.000
   33.90.39 100 31.235
   33.90.92 100 1.843 40.792
20.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTES   
Ref. 000027 0115 MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS DE 

TRANSPORTES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO 33.90.30 100 8.484

   33.90.39 100 24.382 32.866
20.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000026 0116 MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 33.90.14 100 14.833

   33.90.33 100 6.750
   33.90.35 100 2.000
   33.90.36 100 2.000
   33.90.39 100 149.845
   33.90.92 100 87.220 262.648
20.125.1100.2782  ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

DAS TERRAS PÚBLICAS RURAIS   
Ref. 002057 0003 ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

DAS TERRAS PÚBLICAS RURAIS NO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 10.204

   33.90.39 100 5.000 15.204
20.125.2900.2780  INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL E 
ANIMAL   

Ref. 002059 0006 INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL E 
ANIMAL  NO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 19.605

   33.90.39 100 10.000 29.605
20.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 000033 0003 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 33.90.39 100 31.343

   33.90.92 100 1.703 33.046
20.392.1100.2483  PROMOÇÃO DE EVENTOS 

AGROPECUÁRIOS   
Ref. 000035 0002 APOIO A EVENTOS AGROPECUÁRIOS 

NO DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 19.712 19.712
20.571.1100.3478  CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO DE 

BIOTECNOLOGIA   
Ref. 000078 0004 CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO DE 

BIOTECNOLOGIA NO DISTRITO 
FEDERAL 44.90.51 100 1.000 1.000

20.601.1100.2770  FORMENTO À PRODUÇÃO VEGETAL   
Ref. 000037 0003 FORMENTO À PRODUÇÃO VEGETAL 

NO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 20.000 20.000
20.602.1100.2771  FORMENTO À PRODUÇÃO ANIMAL   
Ref. 000038 0005 FORMENTO À PRODUÇÃO ANIMAL NO 

DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 45.044
   33.90.39 100 9.975 55.019
20.603.2900.2772  FORMENTO À DEFESA SANITÁRIA 

VEGETAL   
Ref. 000042 0002 FORMENTO À DEFESA SANITÁRIA 

VEGETAL NO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 10.000 10.000
20.606.1100.2775  EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E MECANIZAÇÃO 
AGRÍCOLA   

Ref. 000044 0007 EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E MECANIZAÇÃO 
AGRÍCOLA NO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 70.000

   33.90.39 100 5.000 75.000
20.665.1100.2783  CONTROLE DE QUALIDADE E 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO   
Ref. 000046 0008 CONTROLE DE QUALIDADE E 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
DE ALIMENTOS NO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.30 100 19.602

   33.90.39 100 4.511 24.113
210203/21203 14203 EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO 
FEDERAL   284.866

20.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS   

Ref. 000760 0156 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DA  EMPRESA DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL 33.90.30 100 16.610

   33.90.36 100 2.140
   33.90.37 100 28.593
   33.90.39 100 4.854 52.197
20.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 

20.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES    

Ref. 000761 0149 MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS DE 
TRNSPORTES DA  EMPRESA DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL 33.90.30 100 32.939

   33.90.39 100 7.478 40.417
20.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇ OS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS    
Ref. 000762 0176 MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA  
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL 33.90.30 100 1.440

   33.90.36 100 32.102
   33.90.39 100 29.156 62.698
20.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA    
Ref. 000765 0050 AÇÕES DE INFORMÁTICA  DA  

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL 33.90.30 100 8.930

   44.9052 100 50.000 58.930
20.606.1100.2173  DESENVOLVIMENTO DA ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA  E EXTENSÃO RURAL   
Ref. 000151 0001 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 36.413

   33.90.39 100 33.145
   33.90.92 100 1.066 70.624
230101/00001 16101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

CULTURA   765.406
13.392.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇ OS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 001921 0181 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE CULTURA 33.90.14 100 14.663

   33.90.30 100 21.508
   33.90.33 100 7.917
   33.90.39 100 59.149
   33.90.47 100 23.168 126.405
13.392.0200.1749  PROJETO ARTE POR TODA PARTE   
Ref. 000349 0001 PROJETO ARTE POR TODA PARTE 33.90.36 100 47.002
   33.90.39 100 6.900 53.902
13.392.0200.1750  IMPLANTAÇÃO DO PROJETO OFICINAS 

DO SABER FAZER   
Ref. 000352 0001 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO OFICINAS 

DO SABER FAZER 33.90.36 100 7.450 7.450
13.392.1300.2305  PROMOÇÃO E INCENTIVO DE 

PROGRAMAS CULTURAIS   
Ref. 000443 0001 PROMOÇÃO E INCENTIVO DE 

PROGRAMAS CULTURAIS 33.90.31 100 3.900
   33.90.36 100 32.724
   33.90.39 100 382.071 418.695
13.392.1300.2478  MANUTENÇÃO DA ORQUESTRA 

SINFÔNICA DO TEATRO NACIONAL 
CLÁUDIO SANTORO   

Ref. 000434 0001 MANUTENÇÃO DA ORQUESTRA 
SINFÔNICA DO TEATRO NACIONAL 
CLÁUDIO SANTORO 33.90.36 100 15.130

   33.90.39 100 31.000 46.130

 13.392.1300.2479  MANUTENÇÃO DO PROJETO MALA DO 
LIVRO   

Ref. 000435 0001 MANUTENÇÃO DO PROJETO MALA DO 
LIVRO 33.90.32 100 5.000 5.000

13.392.1300.2485  PRESERVAÇÃO DO PATRI MÔNIO 
CULTURAL   

Ref. 000438 0001 PRESERVAÇÃO DO PATRI MÔNIO 
CULTURAL 33.90.39 100 107.824 107.824

230903/23903 16903 FUNDO DA ARTE E DA CULTURA   50.000
13.392.1300.2799  APOIO À ARTE E À CULTURA NO 

DISTRITO FEDERAL   
Ref. 000315 0002 APOIO ÀS ATIVIDADES DE MÚSICA, 

TEATRO E DANÇA 33.90.36 100 25.000
   33.90.39 100 25.000 50.000
130103/00001 19101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

FAZENDA   1.000.000
04.122.0100.85.17  MANUTENÇÃO DE SERVIÇ OS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000889 0185 MANUTENÇÃO DE SERVIÇ OS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE FAZENDA 33.90.39 100 500.000 500.000

28.846.0001.9056  PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA EM 
EMPRESAS DO DISTRITO FEDERAL   

Ref. 002758 0001 PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA EM 
EMPRESAS DO DISTRITO FEDERAL  45.90.65 100 500.000 500.000

240101/00001 20101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO
DISTRITO FEDERAL   588.027

04.126.3900.8565  MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS   

Ref. 001703 0001 LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 33.90.39 100 45.000

   33.90.92 100 1.023 46.023
22.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS   
Ref. 000096 0121 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 33.90.39 100 30.510 30.510

22.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇ OS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000186 0122 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 33.90.14 100 20.389

   33.90.30 100 40.425
   33.90.33 100 36.989
   33.90.47 100 25.563
   33.90.92 100 2.985
   44.90.52 100 115.700 242.051
22.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 002081 0049 AÇÕES DE INFORMÁTICA  DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 33.90.37 100 5.000

   33.90.39 100 55.000
   44.90.52 100 15.000 75.000
22.661.3900.8556  APOIO A INSTALAÇÃO, AMPLIAÇÃO, 

RELOCALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 
DE EMPRESAS    

Ref. 001691 0001 APOIO A INSTALAÇÃO, AMPLIAÇÃO, 
RELOCALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 
DE EMPRESAS NO DISTRITO FEDERAL 33.90.35 100 50.000 50.000
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DE EMPRESAS NO DISTRITO FEDERAL 33.90.35 100 50.000 50.000
22.662.3900.8561  APOIO À LOGÍSTICA DO

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO   
Ref. 001697 0001 APOIO À LOGISTICA DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.35 100 10.000

   33.90.36 100 10.000
   33.90.39 100 77.209
   33.90.92 100 27.125 124.334
23.125.3900.8562  ACOMPANHAMENTO DE 

IMPLEMENTAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS   

Ref. 001698 0001 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO 33.90.39 100 9.370 9.370
23.693.3900.8563  PROGRAMA DE INCENTIVO AO 

COMÉRCIO EXTERIOR   
Ref. 001701 0001 INCENTIVO A EXPORTAÇÃO E 

IMPORTAÇÃO 33.90.39 100 10.739 10.739
150101/00001 21101 SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS   2.121.349
18.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS   
Ref. 000222 0125 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DA SECRETARIA DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS 33.90.30 100 6.286

   33.90.39 100 507.097 513.383
18.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTES   
Ref. 000226 0122 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTES DA SECRETARIA DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS 33.90.30 100 38.101 38.101

18.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000912 0187 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
RECUSOS HÍDRICOS 33.90.14 100 16.254

   33.90.30 100 50.082
   33.90.33 100 10.500
   33.90.39 100 234.448 311.284
18.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 000911 0012 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS 33.90.30 100 86.914

   33.90.39 100 145.502 232.416
18.541.0100.2864  MONITORAMENTO DA QUALIDADE 

AMBIENTAL   
Ref. 002271 0010 APOIO À REALIZAÇÃO DO FOREST 

2003 BRASÍLIA 33.90.39 100 300.000 300.000
18.541.0500.2876  PLANO DE GESTÃO DE PARQUES E 

GERENCIAMENTO DAS UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO   

Ref. 000916 0001 PLANO DE GESTÃO DE PARQUES E 
GERENCIAMENTO DAS UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO NO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.30 100 4.165

   33.90.39 100 255.000 259.165
18.541.0500.2877  PROGRAMA DE EDUCAÇÃO

AMBIENTAL – CIDADE 21   
Ref. 000917 0036 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO

AMBIENTAL CIDADE 21 NO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.30 100 2.000 2.000

18.542.0500.2864  MONITORAMENTO DA QUALIDADE 
AMBIENTAL   

Ref. 000310 0009 MONITORAMENTO DA QUALIDADE 
AMBIENTAL NO DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 150.000 150.000

18.544.0500.2837  GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS   

Ref. 000479 0001 GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 5.000

   33.90.35 100 30.000
   33.90.39 100 280.000 315.000
150106/00001 21106 JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA   95.175
18.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTES   
Rerf. 001899 0161 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTES DO JARDIM BOTÂNICO 33.90.30 100 7.000
   33.90.39 100 4.654 11.654
18.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000389 0152 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DO 
JARDIM BOTÂNICO 33.90.14 100 17.498

   33.90.30 100 20.400
   33.90.39 100 38.744 76.642
18.541.0500.2089  PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DA BIOTA   
Ref. 000437 0002 PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DA BIOTA 

DO JARDIM BOTÂNICO 33.90.30 100 1.879
   33.90.39 100 5.000 6.879
150204/15204 21204 FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE 

BRASÍLIA   121.217
18.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS   
Ref. 000940 0164 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DA FUNDAÇÃO PÓLO 
ECOLÓGICO 33.90.39 100 85.409 85.409

18.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES   

Ref. 000942 0157 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES DA FUNDAÇÃO PÓLO 
ECOLÓGICO 33.90.39 100 14.796 14.796

18.122.0100.8517  MANUTENÇAO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000943 0190 MANUTENÇAO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO 33.90.14 100 6.012

   33.90.33 100 5.000 11.012
18.131.3200.8505  PUBLICIDADE E PROPAGANDA   
Ref. 000945 0036 PUBLICIDADE E PROPAGANDA DA 

FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO 33.90.39 100 10.000 10.000
190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-

ESTRUTURA E OBRAS   7.651.729
15.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000769 0160 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E 
OBRAS 44.90.52 100 83.133 83.133

OBRAS 44.90.52 100 83.133 83.133
15.126.0100.2005 AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 002082 0042AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E 
OBRAS 44.90.52 100 110.000 110.000

15.451.3300.1101 EXECUÇÃO DA SEGUNDA ETAPA DO 
SISTEMA VIÁRIO DA PONTE JK   

Ref. 001022 0011EXECUÇÃO DA SEGUNDA ETAPA DO 
SISTEMA VIÁRIO DA PONTE JK  44.90.51 100 1.868.697 1.868.697

15.451.3300.1187 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 
DO PODER PÚBLICO   

Ref. 001024 0001CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 
DO PODER PÚBLICO  44.90.92 100 89.629 89.629

15.451.3300.1187 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS   

Ref. 002170 0002AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO 
CENTRO DE CONVENÇÕES 44.90.51 100 3.000.000 3.000.000

15.451.3300.1187 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS   

Ref. 002171 0003IMPLANTAÇÃO DO CONJUNTO 
CULTURAL DA REPÚBLICA 44.90.51 100 2.076.703 2.076.703

15.451.3300.2050 MANUTENÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA 
URBANÍSTICA   

Ref. 001036 0002REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE VÍDEO 
INSPEÇÃO ROBOTIZADA NO SISTEMA 
DE DRENAGEM PLUVIAL 33.90.39 100 423.297 423.297

200202/20202 22205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E 
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL   461.160

26.782.2800.1475  RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 
DE RODOVIAS   

Ref. 000741 0001 RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 
DE RODOVIAS DO DISTRITO FEDERAL 44.90.51 100 201.627

   44.90.92 100 183.250 384.877
26.782.2800.1475  RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 

DE RODOVIAS   
Ref. 002165 0011 DUPLICAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA BR-

020 TRECHO PLANALTINA A DIVISA 
DF/GO 44.90.51 100 13.000 13.000

26.782.2800.1475  RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 
DE RODOVIAS   

Ref. 001948 0022 DUPLICAÇÃO DA DF- 079 (EPVP)-
TRECHO EPTG À AV. CASTANHEIRA 44.90.51 100 63.283 63.283

150205/15205 22207 SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E 
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL   522.874

15.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000958 0024 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E 
LIMPEZA URBANA 31.90.11 100 522.874 522.874

200204/20204 22208 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO 
DISTRITO FEDERAL   9.000.000

26.453.2800.1169  IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
METROPOLITANO   

Ref. 000958 0001 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
METROPOLITANO DO DISTRITO 
FEDERAL 44.90.51 100 9.000.000 9.000.000

220104/00001 24104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL   185.587

06.182.2000.5672  CONSTRUÇÃO, REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS DO CBMDF   

Ref. 001705 0001 REFORMA E AMPLIAÇÃO DO COLÉGIO 
DOM PEDRO II  44.90.51 100 185.587 185.587

220105/00001 24105 POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL   906.906
06.183.2600.3279  IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 

ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA   

Ref. 000339 0001 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 
ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO À 
SEGURANÇA DE BRASÍLIA - PROJETOS 
A CARGO DA PCDF 44.90.52 100 906.906 906.906

250101/00001 25101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRABALHO   2.266.806

11.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE  
TRANSPORTES   

Ref. 000653 0146 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES DA SECRETARIA DE 
TRABALHO E DIREITOS HUMANOS 33.90.30 100 23.356

   33.90.39 100 20.550 43.906
11.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000602 0166 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE TRABALHO E 
DIREITOS HUMANOS 33.90.14 100 11.324

   33.90.30 100 37.665
   33.90.33 100 16.040
   33.90.39 100 1.409.073
   33.90.92 100 99.275 1.573.377
11.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA    
Ref. 000956 0041 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE TRABALHO E 
DIREITOS HUMANOS 33.90.30 100 2.000

   33.90.39 100 18.442 20.442
11.331.2700.2044  ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR -

INTERMEDIAÇÃO DE EMPREGO   
Ref. 000584 0001 ASSISTÊNCIA AO TRABA LHADOR –

INTERMEDIAÇÃO DE EMPREGO 33.90.30 100 5.000
   33.90.35 100 5.000
   33.90.36 100 2.000
   33.90.39 100 10.000 22.000
11.331.2700.2698  ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR -

APOIO OPERACIONAL AO SEGURO 
DESEMPREGO   

Ref. 000585 0001 ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR -
APOIO OPERACIONAL AO SEGURO 
DESEMPREGO 33.90.30 100 5.000

   33.90.33 100 2.000
   33.90.35 100 5.000
   33.90.39 100 10.000 22.000
11.331.2700.2705  ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR -

ESTUDOS E PESQUISAS NA ÁREA DE 
EMPREGO   

Ref. 000586 0001 ASSISTÊNCIA AO TABALHADOR -
ESTUDOS E PESQUISAS NA ÁREA DE 
EMPREGO 33.90.39 100 118.153 118.153
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EMPREGO 33.90.39 100 118.153 118.153
11.331.2700.2892 MANUTENÇÃO E APOIO A

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA AO 
TRABALHADOR   

Ref. 001919 0018MANUTENÇÃO E APOIO A
PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA AO 
TRABALHADOR E DE DIREITOS 
HUMANOS 33.90.36 100 50.000 50.000

11.333.2700.2706 ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR –
CAPACITAÇÃO E RECICLAGEM DE 
MÃO- DE-OBRA   

Ref. 001917 0001ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR –
CAPACITAÇÃO E RECICLAGEM DE 
MÃO-DE-OBRA 33.90.39 100 316.542 316.542

11.334.1600.2043 APOIO AS AÇÕES DE ARTESANATO, 
COOPERATIVISMO E 
ASSOCIATIVISMO   

Ref. 002003 0001APOIO AS AÇÕES DE ARTESANATO, 
COOPERATIVISMO E 
ASSOCIATIVISMO 33.90.30 100 19.425

  33.90.35 100 20.000
  33.90.36 100 5.000
  33.90.39 100 6.128 50.553
14.242.2400.2668 APOIO E PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA 

A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA   
Ref. 000605 0001APOIO E PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA 

A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 33.90.30 100 9.833
  33.90.36 100 10.000 19.833
14.242.2400.2668 APOIO E PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA 

A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA   
Ref. 000607 0002AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 

CADEIRA DE RODAS 33.90.32 100 15.000 15.000
14.422.2400.2869 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 

DIREITOS HUMANOS   
Ref. 000623 0051IMPLANTAÇÃO E COORDENAÇÃO DE 

PROGRAMAS DE DIREITOS HUMANOS 33.90.30 100 10.000
  33.90.39 100 5.000 15.000
200101/00001 26101SECRETARIA DE ESTADO DE 

TRANSPORTES   467.637
26.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 002638 0180MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 3.379

  33.90.36 100 17.926
  33.90.39 100 4.516
  33.90.47 100 4.176 29.997
26.122.3000.2725 MANUTENÇÃO E CONSERV AÇÃO DA 

RODOVIÁRIA   
Ref. 002627 0001MANUTENÇÃO E CONSERV AÇÃO DA 

RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO 33.90.30 100 15.500
  33.90.39 100 414.422 429.922
26.122.3000.2826 MANUTENÇÃO E CONSERV AÇÃO DO 

TERMINAL DA ASA SUL    
Ref. 002629 0001MANUTENÇÃO E CONSERV AÇÃO DO 

TERMINAL DA ASA SUL 33.90.39 100 2.774 2.774
26.453.2800.2233 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO 

DE CONCESSÕES E PERMISSÕES   
Ref. 002641 0001MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO 

DE CONCESSÕES E PERMISSÕES 33.90.39 100 4.944 4.944
310101/00001 27101SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO 

DO DISTRITO FEDERAL   763.819
23.695.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 002654 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO DO DISTRITO FEDERAL 33.90.14 100 109.414

  33.90.30 100 9.658
  33.90.36 100 1.306
  33.90.39 100 257.530
  33.90.92 100 224.471 602.379
23.695.2200.2870 PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO DO 

TURISMO DO DISTRITO FEDERAL   
Ref. 002646 0011DIVULGAÇÃO NACIONAL E 

INTERNACIONAL DA IMAGEM 
TURÍSTICA DE BRASILIA 33.90.39 100 161.440 161.440

280101/00001 28101SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO   3.542.208

04.122.0100.8514 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS   

Ref. 002663 0163MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DA SECRETARIA DE 
ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 33.90.30 100 9.000

  33.90.39 100 30.500 39.500
04.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 002662 0188MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS 
FUNDIÁRIOS 33.90.39 100 8.000 8.000

04.126.0100.2005 AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 002667 0048AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS 
FUNDIÁRIOS 33.90.30 100 4.500

  33.90.39 100 2.000 6.500
15.452.4100.2727 PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DA 

POLÍTICA FUNDIÁRIA   
Ref. 002665 0001PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DA 

POLÍTICA FUNDIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.30 100 4.500

  33.90.39 100 40.500 45.000
16.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS   
Ref. 000235 0134MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO 33.90.14 100 40.052

  33.90.30 100 160.807
  33.90.33 100 176.159
  33.90.36 100 150.000
  33.90.39 100 2.439.469
  33.90.92 100 61.992 3.028.479
16.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 000238 0017 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E  HABITAÇÃO 33.90.35 100 50.000

   33.90.39 100 100.000 150.000

   33.90.39 100 100.000 150.000
16.482.1200.1871  REVISÃO DE PARCELAMENTOS 

URBANOS   
Ref. 000202 0003 IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 

DOS SISTEMAS DE PLANEJAMENTO, 
DE INFORMAÇÃO TERRITORIAL E 
URBANA E CARTOGRÁFICA 33.90.35 100 50.000

   33.90.39 100 20.000 70.000
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES   
Ref. 002664 0042 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 31.90.96 100 194.729 194.729

340901/34901 34901 FUNDO DE PROMOÇÃO AO ESPORTE, 
EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER   50.000

27.811.1900.2893  APOIO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO 
FÍSICA E LAZER   

Ref. 001895 0006 APOIO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO 
FÍSICA E LAZER 33.90.39 100 45.000

   33.90.48 100 5.000 50.000
380101/00001 38101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

COORDENAÇÃO DAS 
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS   5.285.017

04.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMOVEIS   

Ref. 000985 0165 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DA SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO DAS 
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 33.90.39 100 120.261 120.261

04.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES   

Ref. 000983 0158 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES DA SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO DAS 
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 33.90.30 100 5.000 5.000

04.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000984 0191 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS 
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS  33.90.14 100 4.690

   33.90.30 100 18.859
   33.90.39 100 30.000 53.549
04.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 000980 0062 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS 
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 33.90.30 100 35.332

   33.90.39 100 40.325 75.657
04.127.3000.2880  COORDENAÇÃO DAS AÇÕES DE 

REGIONALIZAÇÃO   
Ref. 000989 0040 APOIO ADMINISTRATIVO E 

OPERACIONAL DE SUPORTE E 
MELHORIA DO SISTEMA REGIONAL 
DO DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 5.000.000 5.000.000

04.128.2000.2655  CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS   

Ref. 000986 0010 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO DAS 
ADMINISTRAÇÕE REGIONAIS 33.90.39 100 5.350 5.350

13.392.1300.2007  PROMOÇÃO DE ATIVIDADES 
CULTURAIS   

Ref. 000987 0026 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES 
CULTURAIS NAS ADMINISTRAÇÕES 
REGIONAIS 33.90.30 100 20.200

   33.90.31 100 5.000 25.200
400101/00001 40101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
DO DISTRITO FEDERAL   461.084

19.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS   

Ref. 001939 0169 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO  33.90.39 100 53.500 53.500

19.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 001940 0195 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO 33.90.14 100 5.160

   33.90.30 100 63.981
   33.90.33 100 6.754
   33.90.35 100 10.000
   33.90.36 100 1.000
   33.90.39 100 136.189 223.084
19.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
Ref. 002152 0065 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO 33.90.39 100 184.500 184.500

2003AC00669 TOTAL 43.174.797

 

ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO DE SEGURIDADE SOCIAL

C A N C E L A M E N T O  

ANEXO AO DECRETO N.º  24.301 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

170203/17203 23203FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA 
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE   503.006

10.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000185 0127MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA 
EM CIÊNCIA DA SAÚDE 44.90.52 100 267.006 267.00 6

10.122.3300.1187 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS   

Ref. 002694 0165EXPANSÃO E REFORMA DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS DO PRÉDIO DA 
FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA 
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 44.90.51 100 236.000 236.000

220103/00001 24103POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL   268.587

09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   
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DISTRITO FEDERAL   
Ref. 000910 0015 PAGAMENTO DE INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA POLÍCIA MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL 31.90.01 100 252.966

   31.90.03 100 15.621 368.587
2003AC00669 TOTAL 771.593

 
ANEXO III R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL

S U P L E M E N T A Ç Ã O  

ANEXO AO DECRETO N.º 24.301 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   21.080.125

12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000188 0044 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 31.90.04 100 1.828.793

   31.90.11 100 18.085.149
   31.90.13 100 570.484 20.484.426
12.362.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000191 0087 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO MÉDIO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 31.90.04 100 331.913 331.913

12.363.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000193 0088 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO PROFISSIONAL DA REDE 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 31.90.04 100 112.012 112.012

12.365.2100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 001932 0137 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO DO DISTRITO 
FEDERAL 31.90.04 100 151.774 151.774

160903/16903 18903 FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO – FUNDEF   4.612.281

12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 002709 0143 PAGAMENTO DE PROFISSIONAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 31.90.04 100 185.587

   31.90.11 100 4.426.694 4.612.281
2003AC00669 TOTAL 25.692.406

 
ANEXO IV R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO DE SEGURIDADE SOCIAL

S U P L E M E N T A Ç Ã O  

ANEXO AO DECRETO N.º 24.301 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   18.253.984

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref. 000843 0011 PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 31.90.01 100 17.269.351

   31.90.03 100 984.633 18.253.984
2003AC00669 TOTAL 18.253.984

 

DECRETO N.º 24.335, DE 30 DE DEZEMBRO DE  2003
Revoga o Decreto nº 24.248, de 25 de novembro de 2003, publicado no DODF nº 229, de 26 de novembro
de 2003.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o que consta do processo nº 080.030.745/2003, decreta:
Art. 1º - Fica Revogado o Decreto nº 24.248, de 25 de novembro de 2003, publicado no DODF nº 229,
de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a abertura de crédito suplementar no valor de R$
5.255.967,00 (cinco milhões, duzentos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e sessenta e sete reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
Art.2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003.
116º da República e 44º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO N.º 24.336, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 19.032.672,00 (dezenove milhões, trinta e dois mil, seiscentos
e setenta e dois reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO  DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 3º, da Lei n.º 3.186,
de 11 de setembro de 2003, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,  e o que consta do processo n.º: 030.004.880/
2002, decreta:
Art. 1º - Fica aberto ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e à Polícia Militar do Distrito
Federal crédito suplementar, no valor de R$ 19.032.672,00 (dezenove milhões, trinta e dois mil, seiscen-
tos e setenta e dois reais), para atender as programações orçamentárias indicadas no anexo III.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, § 1º,
inciso III, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação total e parcial das dotações orçamen-
tárias constantes dos anexos I e II.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL

C A N C E L A M E N T O  

ANEXO AO DECRETO N.º 24.336 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

100101/00001 10101 GABINETE DO VICE - GOVERNADOR   229.314
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000569 0127 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

GABINETE DO VICE - GOVERNADOR 31.90.11 100 124.160
   31.90.12 100 105.154 229.314
110101/00001 11101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

GOVERNO   2.042.678
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000499 0081 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE GOVERNO 31.90.11 100 1.948.130
   31.90.12 100 94.548 2.042.678
120101/00001 12101 PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO 

FEDERAL   147.744
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000460 0121 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

PROCURADORIA GERAL 31.90.11 100 147.744 147.744
140101/00001 13101 SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA   1.600.316
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000359 0007 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 31.90.01 100 1.394.327

   31.90.13 100 105.000
   31.90.92 100 100.989 1.600.316
230103/00001 13102 ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO 

FEDERAL   8.777
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES   
Ref.  001788 0037 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES DO ARQUIVO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL 31.90.96 100 8.777 8.777

210101/00001 14101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO   346.373

20.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000097 0105 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 31.90.11 100 45.458 45.458

28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

Ref.  000759 0009 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO 31.90.96 100 300.915 300.915

230101/00001 16101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
CULTURA   288.649

13.392.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  001922 0010 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE CULTURA 31.90.11 100 203.453
   31.90.92 100 85.196 288.649
130103/00001 19101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

FAZENDA   100.000
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES   
Ref.  001758 0076 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 31.90.96 100 100.000 100.000

240101/00001 20101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
DISTRITO FEDERAL   131.565

28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

Ref.  000758 0016 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  31.90.92 100 61.000

   31.90.96 100 70.565 131.565
150101/00001 21101 SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS   147.860
18.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000121 0019 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS 31.90.11 100 147.860 147.860

190201/19201 22201 COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL   1.541.402

15.451.3300.2700  EXECUÇÃO DO SISTEMA DE 
URBANIZAÇÃO   

Ref.  000303 0001 EXECUÇÃO DO SISTEMA DE 
URBANIZAÇÃO NO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.39 100 1.541.402 1.541.402

200202/20202 22205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL   125.210

26.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000341 0043 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM 31.90.11 100 125.210 125.210

150205/15205 22207 SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E 
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL   1.665.749

15.452.0700.2079  EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE LIMPEZA PÚBLICA   

Ref.  001851 0001 EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE LIMPEZA PÚBLICA 
NO DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 1.665.749 1.665.749

250101/00001 25101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRABALHO   409.463

11.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   11.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000678 0130 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE TRABALHO E 
DIREITOS HUMANOS 31.90.11 100 249.868

   31.90.92 100 94.192 344.060
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES   
Ref.  002004 0083 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
TRABALHO E DIREITOS HUMANOS 31.90.96 100 65.406 65.403

200101/00001 26101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES   78.603

26.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  002630 0035 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL 31.90.92 100 78.603 78.603

200203/20203 26203 DFTRANS – TRANSPORTE URBANO DO 
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PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL 31.90.92 100 78.603 78.603
200203/20203 26203 DFTRANS – TRANSPORTE URBANO DO 

DISTRITO FEDERAL   180.280
26.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  002681 0141 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

DEPARTAMENTO METROPOLITANO 
DE TRANSPORTES URBANOS 31.90.11 100 100.280

   31.90.92 100 80.000 180.280
310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO 

DO DISTRITO FEDERAL   144.575
23.695.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  002653 0117 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO DO DISTRITO FEDERAL 31.90.92 100 144.575 144.575

280101/00001 28101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO   451.615

16.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000198 0061 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO 31.90.11 100 153.991

   31.90.92 100 188.953 342.944
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES   
Ref.  000780 0029 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO 31.90.96 100 40.000 40.000

28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

Ref.  002664 0042 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 31.90.96 100 68.671 68.671

190103/00001 38103 REGIÃO ADMINISTRATIVA I – PLANO 
PILOTO   561.790

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000255 0110 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DO PLANO 
PILOTO 31.90.11 100 561.790 561.790

190104/00001 38104 REGIÃO ADMINISTRATIVA II – GAMA   477.432
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000252 0111 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DO GAMA 31.90.11 100 403.817
   31.90.92 100 73.615 477.432
190105/00001 38105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III –

TAGUATINGA   546.560
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000022 0064 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL  DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
TAGUATINGA 31.90.11 100 546.560 546.560

190106/00001 38106 REGIÃO ADMINISTRATIVA IV -
BRAZLÂNDIA   237.625

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000194 0072 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
BRAZLÂNDIA 31.90.11 100 237.625 237.625

190107/00001 38107 REGIÃO ADMINISTRATIVA V -
SOBRADINHO   303.258

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000464 0124 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
SOBRADINHO 31.90.11 100 303.258 303.258

190108/00001 38108 REGIÃO ADMINISTRATIVA VI -
PLANALTINA   337.697

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000266 0113 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
PLANALTINA 31.90.11 100 337.697 337.697

190111/00001 38111 REGIÃO ADMINISTRATIVA IX -
CEILÂNDIA   107.631

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000223 0062 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL  DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
CEILÂNDIA 31.90.11 100 107.631 107.631

190112/00001 38112 REGIÃO ADMINISTRATIVA X - GUARÁ   183.398
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000021 0079 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DO GUARÁ 31.90.11 100 183.398 183.398
190113/00001 38113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI -

CRUZEIRO   51.470
04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000368 0118 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DO 
CRUZEIRO 31.90.11 100 51.470 51.470

190116/00001 38116 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIV – SÃO 
SEBASTIÃO   56.452

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000399 0116 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SÃO 
SEBASTIÃO 31.90.11 100 56.452 56.452

190120/00001 38120 REGIÃO ADMINISTRATIVA XVIII –
LAGO NORTE   77.063

04.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000215 0056 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

REGIÃO ADMINISTRATIVA DO LAGO 
NORTE 31.90.92 100 77.063 77.063

400101/00001 40101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
DO DISTRITO FEDERAL   118.024

19.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  001938 0138 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO 31.90.11 100 118.024 118.024

2003AC00697 TOTAL 12.698.573

 
ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

C A N C E L A M E N T O  

ANEXO AO DECRETO N.º 24.336 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

120101/00001 12101PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO 
FEDERAL   2.371.429

09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref.  001111 0020PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTA DA PROCURADORIA 
GERAL DO DISTRITO FEDERAL 31.90.01 100 2.371.429 2.371.429

140101/00001 13101SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA   462.456

09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref.  001110 0019PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTA DA SECRETARIA DE 
GESTÃO ADMINISTRATIVA 31.90.03 100 462.456 462.456

180101/00001 17101SECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO 
SOCIAL   487.689

08.122.0100.8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000098 0014ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 31.90.11 100 487.689 487.689
180902/18902 17902FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

DISTRITO FEDERAL   439.914
08.243.0600.2789 APOIO SÓCIO EDUCATIVO À CRIANÇA 

E ADOLESCENTES EM MEIO ABERTO   
Ref.  000468 0003ATENDIMENTO INFANTIL

COMPLEMENTAR 33.50.39 100 439.914 439.914
130103/00001 19101SECRETARIA DE ESTADO DE 

FAZENDA   1.476.871
09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

DISTRITO FEDERAL   
Ref.  001109 0018PAGAMENTO DE INATIVOS E 

PENSIONISTA DA SECRETARIA DE 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 31.90.03 100 1.476.871 1.476.871

150205/15205 22207SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E 
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL   550.000

09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref.  001687 0023PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTA DO SERVIÇO DE 
AJARDINAMENTO E LIMPEZA 
URBANA 31.90.92 100 550.000 550.000

220201/22201 24201DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
DISTRITO FEDERAL   86.815

09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref.  001685 0021PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTA DO DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 31.90.01 100 86.815 86.815

280101/00001 28101SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO   458.925

09.272.0001.9004 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref.  001688 0024PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTA DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO 31.90.01 100 398.466

  31.90.03 100 60.459 458.925
2003AC00697 TOTAL 6.334.099

 

ANEXO III R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL

S U P L E M E N T A Ç Ã O  

ANEXO AO DECRETO N.º  24.336 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220103/00001 24103POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL   12.048.447

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

Ref.  001991 0087RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA POLÍCIA MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL 31.90.92 100 12.048.447 12.048.447

220104/00001 24104CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL   6.984.225

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

Ref.  000927 0062RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 31.90.92 100 6.984.225 6.984.225

2003AC00697 TOTAL 19.032.672

 

DECRETO Nº 24.337, DE 30 DE  DEZEMBRO DE 2003.
Altera o Decreto nº 21.829, de 15 de dezembro de 2000, que regulamenta a Lei nº 2.476, de 17 de
novembro de 1999.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso VII do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto na Lei
nº 2.476, de 17 de novembro de 1999, alterada pela Lei nº 2.716, de 1º de junho de 2001, decreta:
Art. 1º - O Decreto nº 21.829, de 15 de dezembro de 2000, fica alterado como segue:
I - o “caput” do art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º São isentas do imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por Natureza ou
Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI, a aquisição de imóveis de propriedade
da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP pelos empreendedores habilitados pela
Caixa Econômica Federal, bem como a transação de venda dos terrenos à Caixa Econômica Federal
e as demais operações de transferência de propriedade dos imóveis, com recursos provenientes
do Programa de Arrendamento Residencial – PAR, do Governo Federal. (NR)”;
II - o § 1º do art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º......................................................................
§ 1º A isenção de que trata o “caput” deste artigo será concedida pela Gerência de Gestão dos Tributos
Imobiliários ou por qualquer agência de atendimento da receita, mediante comprovação de que:
I – o empreendedor, conforme menciona o “caput” deste artigo, seja habilitado pela Caixa Econô-
mica Federal para execução do Programa de Arrendamento Residencial – PAR, do Governo
Federal;
II – o imóvel objeto da isenção esteja vinculado ao Projeto Arrendamento Residencial Candango
do Programa João de Barro Candango. (NR)”
Art. 2º - O modelo da Guia de Isenção, constante do anexo ao Decreto nº 21.829, de 15 de
dezembro de 2000, passa a vigorar como segue:
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”ANEXO AO DECRETO Nº 21.829, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2000.
DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE  ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COD. RECEITA 1279
  
OBJETO DA TRANSAÇÃO 
 

 
NATUREZA DA TRANSAÇÃO 
 

ALÍQUOTA ISENTO 

 
VALOR PACTUADO R$  
 

 
TRANSMITENTE:  
 

  CPF/CGC 
   

 
CARATERÍSTICAS DO IMÓVEL OBJETO DA TRANSAÇÃO 

 
DESTINAÇÃO 
RESIDENCIAL (X) 
 

TERRENO 
ÁREA:  
F.I.: 
 

BENFEITORIAS 
CONSTRUIDA (   ) 
EM CONSTRUÇÃO (   ) 
ÁREA: 

 
OUTRAS INFORMAÇÕES  
ISENÇÃO CONFORME LEI Nº 2.476, de 1999, ALTERADA PELA LEI Nº 2.716, de 
2001, REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 21.829, de 2000, ALTERADO PELO 
DECRETO Nº 

 
PARA USO DA REPARTIÇÃO 

 
ÁREA DO TERRENO:      
FRAÇÃO IDEAL:  
ÁREA CONSTRUIDA:  
VALOR PARA FINS FISCAIS:  R$  
RENÚNCIA DO IMPOSTO: R$ 

OBSERVAÇÕES: 

 
 LOCAL E DATA ASSINATURA E MATRÍCULA DO SERVIDOR 

 
 1ª via do contribuinte - 2ª via da Secretaria de Estado de Fazenda”
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003.
116º da República e 44º de Brasília.
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 24.338, DE 30 DE  DEZEMBRO  DE  2003.
Introduz alterações no Decreto nº 24.144, de 14 de outubro de 2003, que regulamenta a execução
do Programa de Recuperação de Créditos da Fazenda Pública do Distrito Federal - REFAZ,
instituído pela Lei nº 3.194, de 29 de setembro de 2003. (2ª alteração)
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso VII do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto no art.
15 da Lei nº 3.194, de 29 de setembro de 2003, decreta:
Art. 1º - O § 5º do art. 5º do Decreto nº 24.144, de 14 de outubro de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 5º................
..........................
§ 5º A primeira parcela terá vencimento trinta dias após a inclusão do pedido de parcelamento no
Sitema Informatizado da Secretaria de Estado de Fazenda e as demais, a partir desta data, com
intervalos de trinta dias. (NR)
.........................”
Art. 2º - Fica revogado o § 4º do art. 10 do Decreto nº 24.144, de 14 de outubro de 2003.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003.
116º da República e 44º de Brasília.
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 24.339, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
Altera o Art. 15 e o Anexo II do Decreto nº 21.564, de 26 de setembro de 2000.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, incisos X e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - O Art. 15 e o Anexo II do Decreto nº 21.564, de 26 de setembro de 2000, passam a viger

com a seguinte redação:
“Art. 15 - Em se tratando de viagem para o exterior, aplicar-se-ão, para o cálculo das correspon-
dentes diárias, os valores da Tabela constante do Anexo II, que terá como base de cálculo o
equivalente a U$ 350 (trezentos e cinqüenta dólares) ou ª$ 350 (trezentos e cinqüenta euros), na
hipótese de ser esta a moeda corrente nas localidades previstas para o deslocamento”.
Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 24.340, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
Institui no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do DF, para o Quadro de Oficiais BM de
Saúde, a equivalência dos cursos que especifica, ao Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais BM e
dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e considerando o que consta do
Processo nº 053.000.916/2003, decreta:
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal a equivalên-
cia ao Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais-CAO/BM, para oficiais do Quadro BM de Saúde –
QOBM/S, dos seguintes cursos:
I – Curso de Residência Médica;
II – Curso de Pós-Graduação latu sensu, de Especialização ou de Aperfeiçoamento.
Art. 2º O Curso de Residência Médica será equivalente ao CAO/BM quando atender aos requi-
sitos deste Decreto e aqueles previstos no Decreto nº 80.281, de 05 de setembro de 1977.
Art. 3º Os cursos de Pós-Graduação latu sensu, na área médica e odontológica, serão equivalentes
ao CAO/BM quando reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina e Conselho Federal de
Odontologia, respectivamente, ou pelo MEC.
Parágrafo único – Os cursos especificados no “caput” deste artigo deverão possuir uma carga
horária mínima de:
I – oitocentas horas-aula, para área médica; e
II – quinhentas horas-aula, para área odontológica.
Art. 4º Os cursos de Pós-Graduação latu sensu serão realizados tanto em Instituição de Ensino
Superior, pública ou privada, com atuação tradicional em área específica, como em ambientes de
trabalho dotados de Corpo Técnico-Profissional possuidor de titulação profissional ou acadêmi-
ca reconhecida e de instalações apropriadas ou por Sociedade Nacional Especializada.
§ 1º - O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal manterá contratos, convênios ou ajustes
para realização dos cursos especificados no “caput” deste artigo;
§ 2º - O ônus da realização destes cursos será do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal,
desde que cumpridas as formalidades administrativas;
§ 3º - Excepcionalmente, será autorizada a matrícula e freqüência, em curso de Especialização ou
Aperfeiçoamento realizado em outro Estado, quando não existir no Distrito Federal curso que
atenda a necessidade de aperfeiçoamento ou especialização do Oficial médico ou cirurgião-dentis-
ta, preservado o interesse público.
Art. 5º O acesso aos cursos de Pós-Graduação, será garantido ao Oficial do QOBM Médico ou
Cirurgião-Dentista, do posto de Capitão, cuja matrícula obrigatória, será efetuada pelo critério de
antiguidade.
Parágrafo único – O quantitativo de vagas será estabelecido pelo Comando-Geral no ano anterior
ao da realização dos cursos.
Art. 6º São requisitos para homologação da equivalência:
I – ter concluído, com aproveitamento, os cursos especificados nos inciso I ou II, do Art. 1º, deste
Decreto;
II – ter arregimentado 24 (vinte e quatro) meses de serviço, no posto de Capitão; e
III – ter participado do Estágio de atualização para Oficiais do QOBM/S, com aproveitamento.
§ 1º - O Estágio de Atualização deverá conter disciplinas que trate da estrutura organizacional e
gestão BM, comando, relações humanas, proteção ao meio ambiente, noções de direito adminis-
trativo e penal e missão institucional da Corporação, com uma carga horária mínima de 80 horas-
aula e máxima de 120 horas-aula.
§ 2º - Caberá a Diretoria de Ensino e Instrução, por intermédio de seu Centro de Altos
Estudos de Comando, Direção e Estado-Maior (CAECEDEM), programar e ministrar o
Estágio de Atualização.
Art. 7º O Oficial do QOBM/S solicitará a equivalência mediante requerimento e a apresentação
dos certificados de conclusão dos cursos e demais requisitos previstos no artigo anterior.
Parágrafo único – A equivalência será concedida, após pronunciamento preliminar do Diretor de
Ensino e Instrução, pelo Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.
Art. 8º Os direitos e prerrogativas inerentes aos oficiais aperfeiçoados ficam garantidos ao Oficial
do QOBM/S que tiver deferida a equivalência prevista neste Decreto.
Art. 9º O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, por intermédio da Área de Ensino,
manterá em registro próprio, o cadastro das Instituições de Ensino Superior que ofereçam cursos
de Pós-Graduação nas áreas médicas e odontológica, classificando-as por especialidades e com
acompanhamento do calendário e cronograma desses cursos.
Art. 10  O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal baixará, por
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portaria, as normas reguladoras de acesso, matrícula e participação nos cursos de Especialização
ou Aperfeiçoamento, sendo aplicadas, subsidiariamente, as normas reguladoras do CAO/BM.
Art. 11  O Oficial QOBM/S desligado de curso de Pós-Graduação custeado pelo Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, por falta de aproveitamento, faltas, motivos disciplinares
ou a pedido, sem justa causa, restituirá ao erário os gastos efetuados, além de responder discipli-
narmente no que couber.
Art. 12  O Curso de Residência Médica não será custeado pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal.
Parágrafo único – O Oficial do QOBM/S só poderá ser matriculado em Curso de Residência
Médica realizado no Distrito Federal e deverá compatibilizar suas atividades médicas exercidas
na Corporação com as do curso.
Art. 13 O curso de Residência Médica e os Cursos de Especialização ou Aperfeiçoamento
concluídos ou em andamento na data da edição deste Decreto, atendidos os requisitos nele
estabelecidos, serão aproveitados para fins de equivalência ao CAO/BM, após reconhecimento
pela Diretoria de Ensino e homologação do Comandante-Geral, desde que não tenha sido requisi-
to para admissão no CBMDF.
Art. 14  Fica vedada a matrícula dos Oficiais do QOBM/S no CAO/BM.
Art. 15  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO N.º 24.341, DE 30 DE DEZEMBRO DE  2003.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 960.387,00 (novecentos e sessenta mil, trezentos e
oitenta e sete reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 3º, da Lei n.º 3.186, de
11 de setembro de 2003 e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$
960.387,00 (novecentos e sessenta mil, trezentos e oitenta e sete reais), para atender às progra-
mações orçamentárias indicadas nos anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43,
§ 1º, inciso III, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do anexo I.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL

C A N C E L A M E N T O  
ANEXO AO DECRETO N.º 24.341 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 
160903/16903 18903 FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO – FUNDEF   822.000

12.361.2100.4976  TRANSPORTE DE ALUNOS   
Ref. 002730 0004 TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL 33.90.33 102 822.000 822.000

130103/00001 19101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
FAZENDA   76.000

28.846.0001.9033  FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO   

Ref. 001001 0001 FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO 33.90.47 102 76.000 76.000

220103/00001 24103 POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL   62.387

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A 
SERVIDORES   

Ref. 001925 0112 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.39 102 55.387

   33.90.49 102 7.000 62.387
2003AC00706 TOTAL 960.387

 
ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL’

S U P L E M E N T A Ç Ã O  
ANEXO AO DECRETO N.º 24.341 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 
160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO   822.000
12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000188 0044 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 31.90.04 102 229.000

   31.90.11 102 17.000
   31.90.13 102 576.000 822.000
190201/19201 22201 COMPANHIA URBANIZADORA DA 

NOVA CAPITAL DO BRASIL   129.000
15.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000085 0057 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL  31.90.11 102 129.000 129.000

2003AC00706 TOTAL 951.000

 

 
ANEXO III R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR – REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

S U P L E M E N T A Ç Ã O  
ANEXO AO DECRETO N.º 24.341 RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 
170203/17203 23203 FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA 

EM CIÊNCIAS DA SAÚDE   9.387
10.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000164 0107 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA 
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 31.90.11 102 3.021

   31.90.13 102 6.366 9.387
2003AC00706 TOTAL 9.387

 

DECRETO Nº 24.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
Introduz alterações no Decreto nº 16.099, de 29 de novembro de 1994, que consolida a legislação
que institui e regulamenta o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA (4ª
alteração).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
VII, do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.431,
de 17 de dezembro de 1985, com as alterações da Lei nº 2.670, de 11 de janeiro de 2001 e da Lei
nº 2.829, de 26 de novembro de 2001, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 16.099, de 29 de novembro de 1994, fica alterado como segue:
I - fica acrescentado o seguinte art. 4º-A:
“Art. 4º-A O imposto não incide também sobre a propriedade de veículo roubado, furtado ou
sinistrado, desde que o fato seja objeto de ocorrência policial. (Lei nº 7.431, de 27 de dezembro de
1985, art.4º, com a redação da Lei nº 2.670, de 11 de janeiro de 2001)
§ 1° Para efeitos deste Regulamento, considera-se veículo sinistrado o veículo que, na forma da
legislação do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, deva, obrigatoriamente, ter seu
registro baixado no Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF.
§ 2º A baixa do registro do veículo será comprovada mediante apresentação da “Certidão de Baixa
de Veículo” emitida pelo DETRAN/DF.
§ 3º  A não incidência de que trata o caput se opera no exercício imediatamente posterior ao fato
e será reconhecida mediante requerimento do contribuinte, apresentado a qualquer tempo, acom-
panhado de cópia da ocorrência policial.
§ 4º Nos casos de roubo e furto a não incidência prevalece até o momento em que o veículo for
recuperado.
§ 5º Ficam remitidas as parcelas vincendas do IPVA referente ao exercício em que ocorrer o evento
determinante da não incidência de que trata o caput deste artigo, não cabendo restituição de
importâncias já pagas.
§ 6º A  remissão de que trata o parágrafo anterior será concedida com fundamento nas informações
constantes do Cadastro de Veículos do Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DE-
TRAN/DF, e só se aperfeiçoará ao final do exercício da concessão do benefício, observado o
disposto nos §§ 7º e 8º deste artigo.
§ 7º A critério da autoridade fiscal, a não incidência poderá ser concedida de ofício, na forma do
parágrafo anterior.
§ 8° Recuperado o veículo, o contribuinte comunicará o fato à Subsecretaria da Receita, no prazo
de trinta dias de sua ocorrência.
§ 9º Na hipótese do parágrafo anterior, a base de cálculo será reduzida em 1/12 (um doze avos) por
mês do ano-calendário transcorrido, a partir do segundo mês do exercício.
§ 10 A não comunicação da recuperação do veículo implica presunção relativa de que a recupera-
ção ocorreu no mesmo dia do furto ou roubo do veículo e determina:
I - cancelamento do benefício;
II - cobrança do imposto com multa de duzentos por cento e demais acréscimos legais;
III - multa pelo descumprimento de obrigação acessória no valor de R$ 310,98.”;
II - o art.6º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º São isentos do pagamento do imposto (Lei nº 7.431, de 27 de dezembro de 1985, art.4º,
com a redação da Lei nº 2.670, de 11 de janeiro de 2001 e da Lei nº 2.829, de 26 de novembro de
2001):
I - os veículos e as máquinas empregados em serviços agrícolas, desde que transitem apenas na
propriedade em que são utilizados;
II - os veículos pertencentes às missões diplomáticas e aos membros do corpo diplomático
acreditado junto ao Governo Brasileiro, bem como os pertencentes aos funcionários estrangeiros
das mencionadas missões, sob condição de reciprocidade de tratamento tributário no país sede da
missão considerada, declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;
III - os veículos pertencentes aos organismos internacionais, com representação no Distrito
Federal, bem como os pertencentes aos funcionários estrangeiros dos mencionados organismos;
IV - as máquinas de terraplenagem, desde que transitem apenas nas áreas em  que são utilizadas;
V - os veículos destinados ao transporte público de pessoas, comprovadamente registrados na
categoria de aluguel (táxis), quando pertencentes a profissionais autônomos ou cooperativas de
motoristas;
VI - os veículos com adaptações especiais para uso exclusivo de paraplégicos ou de pessoas
portadoras de deficiência física, incapazes de utilizar modelos comuns, assim exigido por laudo
médico expedido pelo DETRAN-DF, admitindo-se como adaptação especial o câmbio automáti-
co ou hidramático e a direção hidráulica.
§ 1º A isenção, quando não concedida em caráter geral, será reconhecida anualmente, em cada caso,
por despacho da autoridade competente da Secretaria de Estado de Fazenda, em requerimento no
qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos
previstos neste Regulamento.
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§ 2º Nas hipóteses dos incisos II e III, a isenção será declarada por ato da Secretaria de Estado de
Fazenda, mediante requerimento das partes interessadas, à vista de documentos fornecidos pelo
Ministério das Relações Exteriores e uma vez reconhecida terá efeito para os exercícios posteri-
ores, enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram.
§ 3º O Ministério das Relações Exteriores comunicará à Secretaria de Estado de Fazenda qualquer
alteração que implique a cessação do benefício concedido na forma do parágrafo anterior.
§ 4º Nos casos previstos nos incisos V e VI, a isenção limita-se a um veículo por proprietário,
exceto quando se tratar de cooperativas de motoristas na hipótese do inciso V, e deverá ser
requerida até a data prevista para o pagamento do imposto em parcela única ou da primeira
parcela.
§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, a isenção alcança também o veículo que se encontrar na
posse direta do profissional autônomo, do paraplégico ou de pessoa portadora de deficiência
física em decorrência de alienação fiduciária em garantia.
§ 6º A critério da Secretaria de Estado de Fazenda, a isenção de que trata o inciso V poderá ser
reconhecida com fundamento nas informações da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito
Federal e das constantes do Cadastro de Veículos do Departamento de Trânsito do Distrito
Federal – DETRAN/DF, em relação aos proprietários de veículos enquadrados na categoria de
aluguel (táxis), em 1º de janeiro de cada ano, independentemente de requerimento.
§ 7º Na hipótese do parágrafo anterior, se o profissional autônomo for proprietário de mais de um
veículo enquadrado na categoria de aluguel (táxis), a isenção será reconhecida para o veículo de
maior base de cálculo utilizada para o cálculo do IPVA, salvo manifestação em contrário no prazo
fixado no § 4º deste artigo.
§ 8º O  laudo médico de que trata o inciso VI deverá, obrigatoriamente, especificar o tipo de
deficiência física do requerente e atestar a sua total incapacidade para dirigir veículos comuns,
bem como sua habilitação para fazê-lo em veículo adaptado.
§ 9º Nos casos previstos nos incisos V e VI, o veículo novo adquirido por pessoa já contemplada
pelo benefício, somente fará jus à isenção no exercício seguinte ao da aquisição.
§ 10 Declarada a isenção, ficam os beneficiários obrigados a comunicar à Secretaria de Estado de
Fazenda qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 30 dias, a contar da
data em que ocorrer a alteração.
§ 11 Constatado que o contribuinte deixou de comunicar à repartição a alteração da situação, será
cobrado o imposto atualizado monetariamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, quando for o caso.”;
III - o § 2º do art. 8º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º.........
..................
§ 2º  Para os efeitos do inciso III, a responsabilidade será afastada na hipótese de apresentação, à
Secretaria de Estado de Fazenda, de cópia legível do Certificado de Registro de Veículo – CRV.”;
IV - o inciso III do art. 9º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.9º...........
...................
III - 3% (três por cento) para automóveis, inclusive de esporte ou corrida, bem como para
camionetes de uso misto e veículos utilitários de fabricação nacional ou estrangeira.”.
Art. 2º Ficam convalidados os atos de reconhecimento de isenção, remissão e não incidência
expedidos pela Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda até a publicação deste
Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o inciso IV do art. 9º e o art. 29, do
Decreto nº 16.099, de 29 de novembro de 1994 e o Decreto nº 22.657, de 4 de janeiro de 2002.

Brasília, 30 de  dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília.
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 24.343, DE 30 DE  DEZEMBRO  DE 2003.
Introduz alterações no Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Impos-
to sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS (63ª alteração).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 78 da Lei nº 1.254, de 8 de
novembro de 1996, e com base na Lei nº 3.202, de 8 de outubro de 2003 e nos Convênios ICMS
citados no texto, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
I - o inciso XI do art. 34 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 34........................................................
...................................................................
XI - no caso de programa de computador, o valor do respectivo suporte físico, sem prejuízo da

tributação da licença ou cessão de uso, na forma do art. 93, inciso I, alínea “b”, do Decreto-lei n°
82, de 26 de dezembro de 1996. (Lei nº 3.202, de 08/10/03)”. (NR)
II - o art. 277 passa a vigorar acrescido do § 9º com a seguinte redação:
“Art. 277........................................................
.......................................................................
§ 9º Para fins de transporte do animal, o documento de Arrecadação referido no § 6º poderá ser
substituído por termo lavrado pelo fisco, da unidade da Federação em que ocorreu o recolhimento
ou daquela em que o animal está registrado, no Certificado de Registro Definitivo ou Provisório
ou no Cartão ou Passaporte de Identificação fornecido pelo “Stud Book”, em que constem os
dados relativos ao Documento de Arrecadação (Convênio ICMS 80/03)”.(AC);
III - o Caderno I do Anexo I passa a vigorar com a seguinte alteração:

“ANEXO I AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997.
BENEFÍCIOS FISCAIS

CADERNO I
ISENÇÕES

(relação a que se refere o art. 6º deste Regulamento)

ITEM/ 
SUBITEM DISCRIMINAÇÃO CONVÊNIO EFICÁCIA 

.............. ........................................................................ ..................... ...................... 
128 A operação de importação do exterior de 

aparelhos, máquinas, equipamentos e 
instrumentos, suas partes e peças de 
reposição e acessórios, e de matérias-primas 
e produtos intermediários, beneficiada com 
as isenções previstas na Lei Federal n° 
8.010, de 29 de março de 1990, realizada 
pelas fundações de apoio à Fundação 
Universidade de Brasília – FUB, ativas no 
fomento, na coordenação ou na execução de 
programas de pesquisa científica e 
tecnológica ou de ensino, devidamente 
credenciadas pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
CNPq e pela Fundação de Apoio à Pesquisa 
do Distrito Federal – FAP/DF. 

ICMS 11/03 de 28/04/03 
 a 30/04/05 

128.1 O disposto neste item somente se aplica à 
hipótese de as mercadorias se destinarem às 
atividades de ensino e pesquisa científica ou 
tecnológica, estendendo-se, também, às 
importações de artigos de laboratórios, desde 
que não possuam similares produzidos no 
país.  

  

128.2 A inexistência de produto similar produzido 
no país será atestada por órgão federal 
competente. 

  

128.3 O benefício será concedido mediante 
despacho da autoridade fazendária 
competente, em petição do interessado. 

  

128.4 Não se exigirá os créditos tributários cujos 
fatos geradores respectivos tenham ocorrido 
anteriormente a 28 de abril de 2003. 

  

 NOTA 1 – O Convênio ICMS 11/03 foi 
homologado pelo Decreto Legislativo nº 
1.009/03, publicado no D.O.D.F. nº 208, de 
29 de outubro de 2003”. 

  

 IV - o Caderno III do Anexo I passa a vigorar com a seguinte alteração:

“ANEXO I AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997
Caderno III

Crédito Presumido
(Operações a que se refere o art. 8º deste Regulamento)

ITEM/    
SUBITEM DISCRIMINAÇÃO CONVÊNIO EFICÁCIA 

................ ........................................................................ ………......… ....................... 
2 ........................................................................ ...................... ....................... 

................ ........................................................................ ...................... ....................... 
2.5 O prestador de serviço não obrigado à 

inscrição cadastral ou à escrituração fiscal 
apropriar-se-á do crédito previsto neste item 
no próprio documento de arrecadação.(AC) 

ICMS 85/03  a partir de 
03/11/03 

................ ........................................................................ ...................... .....................”. 
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ITEM/ 
SUBITEM DISCRIMINAÇÃO BASE 

LEGAL EFICÁCIA 

............... ........................................................................
...... 

................ .......................... 

13 Disco fonográfico, fita virgem ou gravada e 
outros suportes para reprodução ou gravação 
de som ou imagem, abaixo relacionados, 
com a respectiva classificação na NCM/SH: 
(NR) 
........................................................................
............. 

................ .......................... 

............... ........................................................................
........ 

................ .......................”. 

 

V - o Caderno I do Anexo IV passa a vigorar com a seguinte alteração:

“ANEXO IV AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997
Caderno I

Mercadorias sob Regime de Substituição Tributária Referente às Operações Subseqüentes -
Operações Internas e Interestaduais.

(a que se referem os artigos 321 a 336 deste Regulamento)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao inciso I do
art. 1º, que retroage os seus efeitos a 1º de janeiro de 2003.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de  dezembro de 2003.
116º da República e 44º de Brasília.
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

SECRETARIA DE ESTADO DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA

PORTARIA CONJUNTA Nº 90 – SGA/SETUR, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003.
Os titulares dos órgãos cedente e favorecido, no uso das atribuições regimentais, e ainda, de
acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, resolvem: descentralizar o crédito
orçamentário na forma que especifica:
DE:       UO: 13101 – SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
             UG: 140101 – SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
PARA: UO: 27101 – SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DF
             UG: 310101 – SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DF
PLANO DE TRABALHO: 09.272.0001.9004-0019
NATUREZA DE DESPESA                                  FONTE                                      VALOR R$
                31.90.03                                                      100                                            58.732,33
OBJETO: Descentralização de crédito orçamentário, para atender despesas com Pensionistas,
referente ao mês de dezembro/2003.
MARIA CECÍLIA S. S. LANDIM                                                 LÚCIA FLECHA DE LIMA
                 U.O Cedente                                                                              U.O Favorecida

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 775, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, tendo em vista o disposto na alínea d, parágrafo 25, da Meta n. º 5 do
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal-PAF/DF, firmado em 29 de julho de 1999, parte
integrante do contrato STN/COAFI n. º 003/99, firmado com o Governo Federal, no âmbito da
Lei 9.496/97 e da Resolução do Senado Federal n. º 68/99, resolve:
Art.1º Formalizar a estrutura de acompanhamento do Programa de Reestruturação e Ajuste
Fiscal-PAF/DF no âmbito desta Secretaria.
Art.2º A Subsecretaria de Finanças acompanhará a execução e coordenará a revisão do Programa
de Reestruturação e Ajuste Fiscal-PAF/DF.
Art.3º Estabelecer, sem prejuízo das competências regimentais, para a Gerência da Dívida
Pública da Subsecretaria de Finanças, visando o acompanhamento do Programa de Reestrutu-
ração e Ajuste Fiscal-PAF/DF, as seguintes atribuições:
I - acompanhar a execução do Programa.
II - coordenar a revisão anual do Programa.
III - coletar, aferir e consolidar os dados fornecidos por outros órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta do Governo do Distrito Federal, necessários para subsidiar o acompa-
nhamento e a execução do Programa.
IV - estabelecer em conjunto com órgãos e entidades envolvidas, metas e ações previstas no
Programa.

V - elaborar relatório anual com prazo de entrega até 30 de maio de cada exercício.
Art.4º Fixar, em conformidade com o prazo de duração do Contrato STN/COAFI n. º 003/99,
a vigência da estrutura de acompanhamento do Programa.
Art.5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 778, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
Introduz alterações na Portaria nº 420, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre substituição
tributária do ICMS nas operações com farinha de trigo, e dá outras providências.(2ª alteração)
O SECRETÁRIO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista o disposto no art. 323, do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro
de 1997, resolve:
Art. 1º O item “V” do Anexo Único da Portaria nº 420, de 28 de maio de 2003, fica alterado
como segue:
“ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 420, DE 28 DE MAIO DE 2003
(Valores para Substituição Tributária do ICMS com Farinha de Trigo)
..............................................................................................................
V - operações com farinha de trigo (pré-mistura para bolos) – especial – uso doméstico – com
caixa de 450 g – R$ 2,56.”
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2004.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 779, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
Altera o Anexo II da Portaria nº 314, de 24 de maio de 2002, que dispõe sobre o regime de
substituição tributária do ICMS, referente às operações internas subseqüentes com os produ-
tos que menciona e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o Caderno III
do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, resolve:
Art. O Anexo II da Portaria nº 314, de 24 de maio de 2002, fica alterado na forma a seguir:

“ANEXO II DA PORTARIA N.º 314, DE 24 DE MAIO DE 2002
PREÇO MÉDIO PONDERADO A CONSUMIDOR FINAL

PRODUTO  UNIDADE DE MEDIDA  PREÇO
areia lavada, metro cúbico, R$  53,57; areia saibrosa, metro cúbico, R$  28,63; brita nº 0
(pedrisco), metro cúbico, R$  37,10; brita nº 1, metro cúbico, R$  37,91; cal hidratada, saco 20
kg, R$ 4,69; saibro, metro cúbico, R$  29,54; telha colonial vermelha, milheiro, R$ 371,88, telha
plan, milheiro, R$ 303,62; telha portuguesa, milheiro, R$ 507,23; tijolo 8 furos,  milheiro,
R$ 239,58, tijolo maciço prensado, milheiro, R$ 124,67”.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2004.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 780, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre a prorrogação de prazo de emissão dos documentos fiscais que menciona.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o
disposto no parágrafo único do art. 80 do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, no §
4º do art. 46 do Decreto nº 16.128, de 6 de dezembro de 1994 e no art. 72 do Decreto nº 21.205,
de 19 de maio de 2000, resolve:
Art. 1º Fica prorrogado por um ano, a partir da data de vencimento, o prazo de emissão dos
documentos fiscais autorizados durante o ano de 2003.
Parágrafo único. A prorrogação prevista no caput deste artigo não se aplica aos casos em que
possa ter havido ação fiscal.
Art. 2º Para os efeitos do artigo anterior, o contribuinte deverá apor carimbo, manual ou por
sistema eletrônico, em todas as vias de cada nota fiscal emitida, com a seguinte mensagem:
“ AIDF nº
NF prorrogada até:
Portaria nº 780/2003”
Art. 3º A prorrogação prevista nesta Portaria não alcança prazo de validade de documentos
fiscais superiores a dois anos.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 26, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.
Isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, de acordo com o
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disposto na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, art. 4º, inciso VI, com as modificações
decorrentes da Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento no artigo 68 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994,
e ainda, considerando o que consta do Processo nº 124.004.688/2003 declara:
Isento do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, no
exercício de 2003, o veículo de placa JGE 6006/DF, cadastrado no DETRAN e CDP/ST, na
categoria aluguel, de propriedade de JAIR SILVÉRIO DE ARAUJO, por preencher todos os
requisitos para a concessão requerida.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 27, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.
Isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, de acordo com o
disposto na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, art. 4º, inciso VI, com as modificações
decorrentes da Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento no artigo 68 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994,
e ainda, considerando o que consta do Processo nº 042.010.164/2002 declara:
Isento do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, no
exercício de 2002, o veículo de placa JNA 7466/DF, cadastrado no DETRAN e CDP/ST, na
categoria aluguel, de propriedade de GERALDO JOSÉ DA SILVA, por preencher todos os
requisitos para a concessão requerida.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 28, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.
Não incidência do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos, de Bens Imóveis e Direitos a eles
Relativos – ITBI, de acordo com o disposto na Lei nº 11, de 29 de dezembro de 1988.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento no artigo 68 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994,
e ainda, considerando o que consta do Processo nº 048.002.787/2003 declara:
A não incidência do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos, de Bens Imóveis e Direitos a eles
Relativos – ITBI, na transmissão do imóvel sito a SHIN QL 16 CONJUNTO 02 LOTE 19,
BRASÍLIA – DF, efetuada para incorporação, em realização de capital, ao patrimônio da
empresa TUCUNDUVA EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA, por preencher to-
dos os requisitos legais exigidos.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 29, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.
Isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, de acordo com o
disposto na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, art. 4º, inciso VI, com as modificações
decorrentes da Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento no artigo 68 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994,
e ainda, considerando o que consta do Processo nº 124.002.478/2003 declara:
Isento do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, no
exercício de 2003, o veículo de placa JER 6684/DF, cadastrado no DETRAN e CDP/ST, na
categoria aluguel, de propriedade de FRANCISCO BATISTA DE ARAUJO, por preencher
todos os requisitos para a concessão requerida.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 24 de dezembro de 2003

PARECER Nº: 210/03–GAB/SEF; PROCESSO: 124.002.478/2003; INTERESSADO: FRAN-
CISCO BATISTA DE ARAUJO; ASSUNTO: Isenção do IPVA – Taxista. EMENTA: TRIBU-
TÁRIO. IPVA. ISENÇÃO DE IPVA PARA TAXISTA. RECURSO ADMINISTRATIVO
CONHECIDO E PROVIDO. LEIS Nº 7.431/1985 E Nº 2.829/2001 Conforme determina o art.
4º, inciso VI da Lei nº 7.431/1985 com as modificações decorrentes da Lei nº 2.829/2001, estão
isentos, atendidos os requisitos dessas Leis, os veículos destinados ao transporte público de

pessoas, comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxis), quando pertencentes a
profissionais autônomos ou cooperativas de motoristas. Trata-se do caso em questão. Recurso
conhecido e provido. De acordo. Aprovo o Parecer GAB/SEF nº 210/2003. Publique-se e
encaminhe-se à Chefia de Gabinete para as providências sugeridas.

PROCESSO: 040.002.509/2001 (048.007.358/2003); INTERESSADO: CASA NATACCI DIS-
TRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS LTDA; ASSUNTO: REGIME ESPECIAL - TARE. EMEN-
TA: TRIBUTÁRIO. ICMS. TERMO DE ACORDO REGIME ESPECIAL. MANUTEN-
ÇÃO DA SISTEMÁTICA. Recurso interposto pela empresa em face da exclusão do regime
especial de apuração do ICMS/TARE. Imprescindibilidade da notificação. Descumprimento
do § 1º do art. 6º do Decreto 23.256/02. Cerceamento do direito de defesa. Anulação do Termo
de Cassação de Regime Especial nº 51/2003. Recurso conhecido e provido. De acordo. Aprovo
o Parecer GAB/SEF nº 212/2003. Publique-se e encaminhe-se à Chefia de Gabinete para as
providências sugeridas.

PARECER Nº: 217/03–GAB/SEF; PROCESSO: 124.004.688/2003; INTERESSADO: JAIR
SILVÉRIO DE ARAUJO; ASSUNTO: Isenção do IPVA – Taxista. EMENTA: TRIBUTÁ-
RIO. IPVA. ISENÇÃO DE IPVA PARA TAXISTA. RECURSO ADMINISTRATIVO CO-
NHECIDO E PROVIDO. LEIS Nº 7.431/1985 E Nº 2.829/2001 Conforme determina o art. 4º
da Lei nº 7.431/1985 com as modificações decorrentes da Lei nº 2.829/2001, estão isentos,
atendidos os requisitos dessas Leis, os veículos destinados ao transporte público de pessoas,
comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxis), quando pertencentes a profissio-
nais autônomos ou cooperativas de motoristas. Trata-se do caso em questão. Recurso conhe-
cido e provido. De acordo. Aprovo o Parecer GAB/SEF nº 217/2003. Publique-se e encaminhe-
se à Chefia de Gabinete para as providências sugeridas.

PROCESSO: 040.002.313/1998; RECORRENTE:  Procuradora Representante da Fazenda
Pública; RECORRIDO: Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos/ FRIBAL FRIGORÍ-
FICO INDUSTRIAL BRASÍLIA LTDA. EMENTA: TRIBUTÁRIO. Em vista dos argumen-
tos expendidos pela Assessoria Técnico-Legislativa nos termos do PARECER GAB/SEF Nº
219/03, o qual aprovo, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso especial interposto
pela Representação Fazendária, para manter a decisão do Pleno do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais – TARF. Publique-se. Após, encaminhe-se o presente processo à Subsecreta-
ria da Receita, para ciência da interessada e demais providências.

PARECER Nº:  209/03– GAB/SEF; PROCESSO:  042.010.164/2002 (042.011.018/2002 e
042.011.543/2002); INTERESSADO: GERALDO JOSÉ DA SILVA; ASSUNTO: Isenção do
IPVA – Taxista. EMENTA: TRIBUTÁRIO. IPVA. ISENÇÃO DE IPVA PARA TAXISTA.
RECURSO ADMINISTRATIVO CONHECIDO E PROVIDO. LEIS Nº 7.431/1985 E Nº
2.829/2001 Conforme determina o art. 4º da Lei nº 7.431/1985 com as modificações decorrentes
da Lei nº 2.829/2001, estão isentos, atendidos os requisitos dessas Leis, os veículos destinados
ao transporte público de pessoas, comprovadamente registrados na categoria de aluguel (táxis),
quando pertencentes a profissionais autônomos ou cooperativas de motoristas. Trata-se do
caso em questão. Recurso conhecido e provido. De acordo. Aprovo o Parecer GAB/SEF nº 209/
2003. Publique-se e encaminhe-se à Chefia de Gabinete para as providências sugeridas.

PROCESSO Nº: 040.014.261/98; RECORRENTE: Procuradora Representante da Fazenda
Pública; RECORRIDO: Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos/ COMPANHIA BRA-
SILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA. EMENTA: TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUI-
ÇÃO TRIBUTÁRIA DENTRO DO DISTRITO FEDERAL. PRAZO PARA RECOLHI-
MENTO. APLICAÇÃO DO ART. 70, IV, DO DECRETO 16102/94. O PRAZO DO ANEXO
IV DO MESMO DECRETO É APLICÁVEL ÀS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS. Em
vista dos argumentos expendidos pela Assessoria Técnico-Legislativa nos termos do PARE-
CER GAB/SEF Nº        /03, o qual aprovo, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso
especial interposto pela Representação Fazendária, para manter a decisão do Pleno do Tribu-
nal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF.
Publique-se. Após, encaminhe-se o presente processo à Subsecretaria da Receita, para ciência
da interessada e demais providências.

PARECER Nº: 218/03–GAB/SEF; PROCESSO: 124.001.932/2002 (124.001.932/2002); IN-
TERESSADO: SOCIEDADE MAÇÔNICA ISIS N.º 10; ASSUNTO: Isenção/IPTU. EMEN-
TA: TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. JURISDIÇÃO VOLUN-
TÁRIA. IPTU. ISENÇÃO. IMÓVEL LOJA MAÇÔNICA. INTEMPESTIVIDADE. NÃO-
CONHECIMENTO. Aprovo o Parecer GAB/SEF nº 218/2003. Publique-se e encaminhe-se à
Chefe de Gabinete  para  providências complementares.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
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SUBSECRETARIA DA RECEITA

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL
Nº 67/2003 – SUREC/SEF

(PROCESSO Nº 040.005.403/01)
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, em conformidade com os incisos I e III do parágrafo único da cláusula
oitava, parágrafo único, incisos I e III do Termo de Acordo de Regime Especial – TARE N.º 95/
2002, art. 5º, inciso I, alínea “c” e “d”, c/c art. 6º, inciso V, §§1º e 3º, tudo do Decreto nº 20.322/
99, alterado e consolidado pelo Decreto nº 23.256/02, no uso da competência lhe confere o art.
78, § 2º do Decreto nº 16.106/94, RESOLVE:
1 - aprovar o parecer de fls. 132/134, o qual sugere a cassação do TARE Nº 43/2001, celebrado
com a empresa PAPA FINA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBI-
DAS LTDA, CF/DF nº 07.426.701/001-37 e CNPJ nº 04.658.636/0001-86;
2 - cassar o TARE nº 95/2002, a partir de dezembro/2002, sendo aplicada à empresa, a partir
daquela data, o regime normal de apuração do ICMS;
3 - publique-se e encaminhe-se à Gerência de Acompanhamento e Controle de Processos
Especiais – GEESP/DITRI, para conhecimento, alimentação do Sistema e providências quanto
ao encaminhamento de cópia do Termo de Cassação aos setores competentes e, após, à Direto-
ria de Fiscalização em Estabelecimentos para ciência ao contribuinte e providências quanto à
apuração do imposto pelo regime normal de apuração.
Brasília, 26 de dezembro de 2003.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL
Nº 68/2003 – SUREC/SEF

(PROCESSO Nº 125.002.989/2002)
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, em conformidade com os incisos I e III do parágrafo único da cláusula
oitava do Termo de Acordo de Regime Especial – TARE N.º 66/2002, art. 5º, inciso I, alínea “c”
c/c art. 6º, inciso II, §§ 1º e 3º, tudo do Decreto nº 20.322/99, alterado e consolidado pelo
Decreto nº 23.256/02, no uso da competência lhe confere o art. 78, § 2º do Decreto nº 16.106/
94, RESOLVE:
1 - aprovar o parecer de fls. 75/77, o qual sugere a cassação do TARE Nº 66/2002, celebrado
com a empresa REAL DISTRIBUIDORA LTDA, CF/DF nº 07.435.719/002-90 e CNPJ nº
04.244.363/0003-95;
2 - cassar o TARE nº 66/2002, a partir de dezembro/2002, sendo aplicada à empresa, a partir
daquela data, o regime normal de apuração do ICMS;
3 - publique-se e encaminhe-se à Gerência de Acompanhamento e Controle de Processos
Especiais – GEESP/DITRI, para conhecimento, alimentação do Sistema e providências quanto
ao encaminhamento de cópia do Termo de Cassação aos setores competentes e, após, à Direto-
ria de Fiscalização em Estabelecimentos para ciência ao contribuinte e providências quanto à
apuração do imposto pelo regime normal de apuração.
Brasília, 26 de dezembro de 2003.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO
 

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL
Nº 69/2003 – SUREC/SEF

(PROCESSO Nº 125.002.145/2002)
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, em conformidade com os incisos I e III do parágrafo único da cláusula
nona do Termo de Acordo de Regime Especial – TARE N.º 162/2002, art. 5º, inciso II, alínea
“d” c/c art. 6º, incisos II, III, V, e VI, §§ 1º e 3º, tudo do Decreto nº 20.322/99, alterado e
consolidado pelo Decreto nº 23.256/02, no uso da competência lhe confere o art. 78, § 2º do
Decreto nº 16.106/94, RESOLVE:
1 - aprovar o parecer de fls. 76/79, o qual sugere a cassação do TARE Nº 162/2002, celebrado
com a empresa RCD COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CF/DF nº
07.431.570/001-07 e CNPJ nº 03.613.114/0001-03;
2 - cassar o TARE nº 162/2002, a partir de dezembro/2002, sendo aplicada à empresa, a partir
daquela data, o regime normal de apuração do ICMS;
3 - publique-se e encaminhe-se à Gerência de Acompanhamento e Controle de Processos
Especiais – GEESP/DITRI, para conhecimento, alimentação do Sistema e providências quanto
ao encaminhamento de cópia do Termo de Cassação aos setores competentes e, após, à Direto-
ria de Fiscalização em Estabelecimentos para ciência ao contribuinte e providências quanto à
apuração do imposto pelo regime normal de apuração.
Brasília, 26 de dezembro de 2003.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

SUBSECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço n.º 29, de 9 de dezembro de 2003, publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal de 15 de dezembro de 2003, no subitem 2.2.2., onde se lê: art. 7º, § 2º, II, leia-se: art. 7º
§ 2º, I; no subitem 2.3., onde se lê: art. 15, III e V e art. 7º, º § 2º, leia-se: art. 15, V e  art. 7º, §
2º, II; no item 2.4. onde se lê: art. 7º, III; leia-se: 7º, § 2º, III;  no item 9, onde se lê: http.//
INTRANET/, leia-se: www.fazenda.df.gov.br

SUBSECRETARIA DE FINANÇAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 07, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
A SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA  DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada pela alínea “b” do inciso I, da Portaria
SEFP, nº 090 de 16 de janeiro de 1995, e tendo em vista o conteúdo do processo nº: 054.001.463/
2003, resolve: 1 -  Prorrogar por 30 (trinta) dias a contar de 03 de janeiro de 2004,  o  prazo
estipulado no  item 01  da Ordem de Serviço nº 06 de 1º de dezembro de 2003.
2 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

APARECIDA RAMOS DE CARVALHO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 26 de dezembro de 2003

PROCESSO  Nº  : 030.008438/2003 - INTERESSADO   : Edgar Augusto Charahua Cabanillas
- HOMOLOGO o Parecer nº 242/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado pelo Conselho de
Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é pela “declaração
de equivalência de estudos realizados por Edgar Augusto Charahua Cabanillas, no Centro
Educativo “Nuestra Señora de la Merced”, em Lima - Peru, ao ensino médio, inclusive para fins
de prosseguimento de estudos.”

PROCESSO  Nº  : 030.008447/2003 - INTERESSADO   : Wilker Fernandes de Sousa -
HOMOLOGO o Parecer nº 244/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado pelo Conselho de
Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é pela “declaração
de equivalência de estudos realizados por Wilker Fernandes de Sousa, na “Immaculata High
School”, em Ottawa – Ontário - Canadá, ao ensino médio, inclusive para fins de prosseguimen-
to de estudos.”

PROCESSO  Nº  : 030.008494/2003 INTERESSADO   : Gianluca Zorzin Pires - HOMOLO-
GO o Parecer nº 254/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é pela “declaração de equivalência
de estudos realizados por Gianluca Zorzin Pires, na “Starkweather Public School”,em Sta-
rkweather, Dakota do Norte – Estado Unidos da América, ao ensino médio, inclusive para fins
de prosseguimento de estudos.”

PROCESSO  Nº  : 030.002429/2003 - INTERESSADO   : Escola de Educação Infantil Caste-
linho Pim  - HOMOLOGO o Parecer nº 245/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo
Conselho de Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por:
a)Credenciar, por 5 (cinco) anos, a partir de 10/2/2003, a Escola de Educação Infantil Casteli-
nho Pim, localizada na QE 19, Conjunto “A”, Casa 12, Guará II-DF, mantida pelo Centro de
Educação e Recreação Castelinho Pim Ltda.. b) Autorizar o funcionamento da educação infantil
– creche e pré-escola (de 2 a 6 anos). c) Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educaci-
onal. d) Determinar à escola que providencie a renovação do Alvará de Funcionamento, antes da
data de vencimento do que se encontra em vigor.

PROCESSO  Nº  : 030.003712/2002 - INTERESSADO : Escola Lázaro Luiz Zamenhof -
Curumim - HOMOLOGO o Parecer nº 246/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo Con-
selho de Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por: a)
conceder o credenciamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir de 10/2/2001, à Escola Lázaro
Luiz Zamenhof – Curumim, localizada no Setor Tradicional Sul, Chácara nº 10, Brazlândia –
DF, mantida pela Escola de Educação Infantil Lázaro Luiz Zamenhof Ltda.-ME; b)autorizar o
funcionamento da educação infantil – creche e pré-escola e do ensino fundamental de 1ª a 4ª
série; c) aprovar a Proposta Pedagógica da escola e a matriz curricular do ensino fundamental de
1ª a 4ª série, anexa a este parecer; d) determinar que a escola providencie a renovação do Alvará
de Funcionamento.

PROCESSO  Nº  : 030.0003978/2002 - INTERESSADO   : Centro Educacional La Salle –
Sobradinho - HOMOLOGO o Parecer nº 247/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo
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Conselho de Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por:
- ratificar a denominação de Centro Educacional La Salle – Sobradinho, localizado na Quadra
14, Área Especial, Lotes 24/27, Sobradinho-DF, mantido pela Sociedade Porvir Cientifico. -
Aprovar as matrizes curriculares (fls 134 e 135), constantes como anexo I e II, do citado
Parecer, para os ensinos fundamental e médio, em execução a partir de 2003.

PROCESSO  Nº  : 030.004188/2001- INTERESSADO   : Colégio Rogacionista - HOMOLO-
GO o Parecer nº 248/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por:
a) aprovar a Proposta Pedagógica do Colégio Rogacionista, localizado na EQ 32/34, Área
Especial “D”, Guará II-DF, base física I e na QE 38, Área Especial 8, Lote “B”, Guará II-DF,
base física II;
b) aprovar as matrizes curriculares para o ensino fundamental, ensino médio, a educação de
jovens e adultos, em nível de ensino fundamental e médio, que constituem os anexos I, II, II e
IV do citado parecer.
c) determinar que a escola providencie a renovação do Alvará de Funcionamento.

PROCESSO  Nº  : 030.000388/2003 - INTERESSADO   : Colégio Gonçalves Dias - HOMO-
LOGO o Parecer nº 249/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por: a) credenciar, pelo prazo
de 5 (cinco) anos, a partir de 2 de fevereiro de 2003, o Colégio Gonçalves Dias, situado na
Quadra 23, Conjunto 1, Lotes 5 e 6, Paranoá – Distrito Federal, mantido pela LM Ensino
Fundamental Ltda - ME; b) autorizar o funcionamento do ensino fundamental de 1ª a 4ª series,
com implantação gradativa; c) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição e matriz curricular
para o ensino fundamental, de 1ª a 4ª serie, que constitui anexo deste parecer.

PROCESSO  Nº  : 030.002480/2003 - INTERESSADO   : CETEC – Centro de Educação
Tecnológica MSD - HOMOLOGO o Parecer nº 251/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado
pelo Conselho de Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é
por: a) aprovar a mudança de denominação do Centro de Educação Tecnológica – MSD Escola
Aberta para CETEC – Centro de Educação Tecnológica MSD, mantido por MSD Software
Comércio Importação e Exportação Ltda. b) Recredenciar, por 3 (três) anos, a partir de 16/3/
2003, o CETEC – Centro de Educação Tecnológica MSD. c) Aprovar o funcionamento do
referido Centro, nas novas instalações físicas, localizadas no SCRS Quadra 503, Bloco C, Loja
49, Brasília-DF.

PROCESSO  Nº  : 030.005054/2002 - INTERESSADO   : Instituto Politécnico Evolução -
HOMOLOGO o Parecer nº 252/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo Conselho de
Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por: a) credenciar,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir de 2003, o Instituto Politécnico Evolução, localizado na
CND 6, Lote 14, Taguatinga-DF, mantido pelo Instituto Politécnico Evolução Ltda, sediado no
mesmo endereço; b) autorizar o funcionamento da educação profissional, área de saúde e
habilitação profissional de Técnico em Radiologia – Diagnostico; c) aprovar a Proposta Peda-
gógica, o Plano de Curso e a matriz curricular que constitui anexo deste parecer; d) determinar
aos mantenedores da instituição que providenciem a autorização em caráter suplementar e a
titulo precário para o exercício do magistério dos docentes não habilitados, antes do inicio  do
ano letivo de 2004; e) determinar aos mantenedores da instituição que providenciem a renova-
ção do Alvará de Funcionamento, antes da data do vencimento do atual.

PROCESSO  Nº  : 030.004873/2003 - INTERESSADO   : Escola Técnica de Saúde de Brasília
- HOMOLOGO o Parecer nº 253/2003-CEDF, de 16.12.2003, aprovado  pelo Conselho de
Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo teor é por:
1- dar conhecimento à Escola Técnica de Saúde de Brasília, localizada no Setor Hospi-
talar Norte, Quadra 501, Bloco “A”, Brasília-DF, vinculada à Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, de que no caso da oferta exclusiva da qualificação profissional de Auxi-
liar de Enfermagem, este curso deve ser solicitado como curso especifico, de acordo com sua
Proposta Pedagógica, matriz curricular e Plano de Curso próprios. 2- Informar à Escola
Técnica de Saúde de Brasília que deve oferecer os cursos de Educação Profissional aprova-
dos, podendo os alunos usufruírem do direito de obter certificado de Qualificação Profissi-
onal, utilizando seus itinerários.

MARISTELA DE MELO NEVES

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DE INSPEÇÃO DO ENSINO

ORDEM DE SERVIÇO N.º 114, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo

35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.004165/2003, Resolve: I – Autorizar a título precário pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias o Centro de Educação Profissional - SENAC, localizado na SEUPS 703/
903 Bloco “A” Brasília/DF e o Centro de Educação Profissional – SENAC Taguatinga, locali-
zado na QNG Área Especial nº 39 Taguatinga/DF, mantido pelo SENAC – Administração
Regional do Distrito Federal a oferecer Curso Técnico em Secretariado Área de Gestão. II –
Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

RDEM DE SERVIÇO N.º 115, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo
35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.008824/2003, Resolve: I – Autorizar a título precário pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias o Centro de Educação Profissional - SENAC, localizado na SEUPS 703/
903 Bloco “A” Brasília/DF e o Centro de Educação Profissional – SENAC Taguatinga, locali-
zado na QNG Área Especial nº 39 Taguatinga/DF, mantido pelo SENAC – Administração
Regional do Distrito Federal a oferecer Curso Técnico em Esteticista-Área de Saúde. II – Esta
Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO N.º 116, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo
35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.008865/2003, Resolve: I – Autorizar a título precário pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias o Centro de Educação Profissional - SENAC, localizado na SEUPS 703/
903 Bloco “A” Brasília/DF e o Centro de Educação Profissional – SENAC Taguatinga, locali-
zado na QNG Área Especial nº 39 Taguatinga/DF, mantido pelo SENAC – Administração
Regional do Distrito Federal a oferecer Curso Técnico em Desenvolvimento de Sistemas - Área
Informática. II – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO N.º 117, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo
35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.008864/2003, Resolve: I – Autorizar a título precário pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias o Centro de Educação Profissional - SENAC, localizado na SEUPS 703/
903 Bloco “A” Brasília/DF e o Centro de Educação Profissional – SENAC Taguatinga, locali-
zado na QNG Área Especial nº 39 Taguatinga/DF, mantido pelo SENAC – Administração
Regional do Distrito Federal a oferecer Curso Técnico em Massoterapia Área - Saúde. II – Esta
Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO N.º 118, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo
35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.002859/2003, Resolve: I – Credenciar e autorizar a título precário pelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias o COLÉGIO RIO BRANCO localizado na Quadra 13, Área
Especial nº 8, Sobradinho/DF a oferecer Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos Ensino
Médio. II – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO N.º 120, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo
35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.004751/2003, Resolve:
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I – Autorizar a título precário pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias o Centro de Educação
Infantil Fonte do Saber, localizado na QNL 11 Conj. A Casa 17, Taguatinga/DF, mantido pelo
CEIFS- Centro Educacional Fonte do Saber Ltda a oferecer Ensino Fundamental de 1ª a 4ª
série.
II – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO N.º 121, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo
35, item XXI do Regimento aprovado pela Portaria n.º 22-SE, de 29.01.2001, considerando o
determinado no artigo 82 da Resolução n.º 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 030.007535/2003, Resolve:
I – Autorizar a título precário pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias a CASA DE BRINQUE-
DOS , localizado na QNA 39. Casa 14, Taguatinga/DF, mantido pela Casa de Brinquedos
Educação Infantil Ltda/ME- a oferecer Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries.
II – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 109, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
O SUBSECRETÁRIO DE APOIO OPERACIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria nº 245, Art. 1º, alínea “B”, de 02 de setembro de 2003, decidiu acolher
os argumentos constantes da defesa prévia apresentada pela empresa GLOBAL COMÉRCIO
DE UTILIDADES E SERVIÇOS LTDA, para não executar a entrega dos equipamentos perti-
nentes à N.E. nº 2723/2003, e, APLICAR-LHE A PENA DE ADVERTÊNCIA, prevista no
subitem 14.3 do edital da T.P. nº 049/2003, combinado com as disposições constantes do Art.
87, item I  da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

JOSÉ PEREIRA COELHO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 29 de dezembro de 2003

PROCESSO Nº : 030.002066/2000 - INTERESSADO: RAQUEL DE BARROS BARBOSA -
ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas nos autos e  tendo em vista o disposto nos Artigos 80 e 81 do
Decreto nº 16.098/94, e com base no art. 2º, da Portaria nº 445 de 31 de outubro de 2002, o
Subsecretário de Apoio Operacional, RECONHECE  a dívida, AUTORIZA a despesa e DE-
TERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 4.498,83 (quatro mil,
quatrocentos e noventa e oito reais e oitenta e três).

JOSÉ PEREIRA COELHO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

DECISÃO N º 28,  DE  16  DE  DEZEMBRO DE  2003- CSDF
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua Centésima
Décima Reunião Ordinária, realizada no dia 16 de dezembro de 2003, no uso de suas competên-
cias regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, DECIDE:
Art 1 º Aprovar, por unanimidade, o parecer dos Conselheiros Sandra de Lourdes Gomes
Mendes Pinto e Ivaney Perez Alves favorável ao Plano Estadual de Atenção às Urgências
no DF.

Brasília, 16 de dezembro de 2003.
ARNALDO BERNARDINO ALVES

Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Homologo a Decisão n º 28/2003-CSDF, de 16 de dezembro de 2003, nos termos do artigo 215,
§ 2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993.

ARNALDO BERNARDINO ALVES
Secretário de Estado de Saúde do DF

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

PORTARIA Nº 148 -ST, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
O SECRETÁRIO DE  ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 31, inciso V, do Regimento aprovado pelo Decreto nº

15.061, de 24 de setembro de 1993, combinado com o disposto no artigo 13 da Lei nº 3.116, de
30 de dezembro de 2002, com base na delegação de competência disposta no artigo 5º do
Decreto nº 23.902, de 11 de julho de 2003, alterada pelo Decreto nº 23.938, de 24 de julho de
2003,
considerando a necessidade da implementação de providências operacionais para o adequado
controle do Serviço de Transporte Público Alternativo de Condomínio – STPAC;
considerando, ainda, a necessidade de agilizar e uniformizar procedimentos, resolve:
1. Estabelecer a obrigatoriedade do preenchimento do Cartão de Controle de Viagens (cartão de
ponto) no condomínio, com o registro das viagens realizadas pelo autorizatário do Serviço de
Transporte Público Alternativo de Condomínio – STPAC.
2. Definir que os Cartões de Controle de Viagens, os Discos Diagramas de Tacógrafos e os
Boletins de Transporte Alternativo de Condomínio (BTAC), devidamente preenchidos, deve-
rão ser entregues, semanalmente, junto à DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal.
2.1. Os documentos citados no item 2 desta Portaria serão entregues por intermédio da Fede-
ração das Cooperativas dos Profissionais Autônomos de Transportes Alternativos de Brasília
e Distrito Federal – FECOOTAB/DF. 2.2. O Boletim de Transporte Alternativo de Condomí-
nio (BTAC) deverá ser preenchido a cada viagem realizada e poderá ser objeto de supervisão,
a qualquer momento, por parte da fiscalização da DFTRANS.
3. O item 4 da Portaria nº 134-ST, de 2 de dezembro de 2003, modificada pela de nº 138-ST, de
9 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ 4. Fixar que o atendimento às novas áreas e às novas rotas, definidas na Autorização, e a
utilização dos uniformes e crachás terão validade a partir do dia 26 de janeiro de 2004, tendo
início, no dia 2 de fevereiro de 2004, a entrega à DFTRANS, dos documentos definidos no item
2 desta Portaria.”
4. O descumprimento ao disposto na presente Portaria implicará a suspensão da Autorização
por período de 30 (trinta) dias.
5. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

JOSÉ GERALDO MACIEL

SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

PORTARIA Nº 224, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL  DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 129, incisos I e V, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 23.557,  de  23  de  janeiro  de 2003, RESO LVE:
DESIGNAR,  nos termos do inciso II, artigo 13 do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de
1994, combinado com o artigo 67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, responsáveis pelo
acompanhamento e fiscalização da  execução  dos  Contratos,  conforme segue: CARLOS
ALBERTO SOUSA SANTOS,  matrícula n° 25.644-7, como  executor  do  seguinte contrato:
087/2003 – SSPDS, firmado com a empresa ESTRELA 2000 EQUIPAMENTOS LTDA,
para aquisição de 02 (dois)  aparelhos NO-BREAK,  com potência de 2500va; Nathaniel
Peregrino Bloomfield, matrícula nº  27.300-7, como executor do seguinte contrato:  085/2003
– SSPDS, firmado com a empresa SINTREX ENGENHARIA ELETRO-ELETRÔNICA
LTDA, para execução de serviços na rede de iluminação da Penitenciária Feminina do Distri-
to Federal; Selma da Silva Aguilar, matrícula nº 106.923-3, como executora do seguinte
contrato: 083/2003 – SSPDS, firmado com a  EMPRESA  BRASILEIRA DE TELECOMU-
NICAÇÕES S/A, para prestação de serviço telefônico comutado (STC) na modalidade de
longa distância internacional.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

ATHOS COSTA DE FARIA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 19 de dezembro de 2003

Processo nº 054.001.930/2003, Interessado: Polícia Militar do Distrito Federal,
Assunto:Licitação pública concessão de uso de área pública – instalação de estação de rádio-
base.
1.Com fulcro no art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93, e no Decreto nº 19.406, de  10 de julho de
1998, que delega competência ao titular desta Pasta para homologar e adjudicar licitações na
modalidade de concorrência realizadas pela SSPDS e órgãos vinculados, autorizo a abertura de
concorrência pública, pela Polícia Militar do Distrito Federal, para concessão de uso de área
localizadas no 9º Batalhão de Polícia Militar, para instalação de estação rádio-base.
2. Publique-se o presente despacho no Diário Oficial do Distrito Federal.
3. Retornem-se os presentes autos à origem.

Processo nº: 054.001.824/2003, Interessado: Polícia Militar do Distrito Federal, Assunto:
Contratação de serviço de atendimento odontológico.
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1.Com fulcro no art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93, e no Decreto nº 19.406, de  10 de julho de
1998, que delega competência ao titular desta Pasta para homologar e adjudicar licitações na
modalidade de concorrência realizadas pela SSPDS e órgãos vinculados, autorizo a abertura de
licitação pública, pela Polícia Militar do Distrito Federal, para a contratação de serviços de
atendimento odontológico na área de cirurgia buco-maxilo-facial e hospitalar.
2.Publique-se o presente despacho no Diário Oficial do Distrito Federal.
3. Retornem-se os presentes autos à origem.

Processo nº: 054.001.823/2003, Interessado: Polícia Militar do Distrito Federal,
Assunto:Contratação de serviço de atendimento odontológico.
 1.Com fulcro no art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93, e no Decreto nº 19.406, de  10 de julho de
1998, que delega competência ao titular desta Pasta para homologar e adjudicar licitações na
modalidade de concorrência realizadas pela SSPDS e órgãos vinculados, autorizo a abertura de
licitação pública, pela Polícia Militar do Distrito Federal, para a contratação de serviços de
atendimento odontológico na área de ortodontia.
2.Publique-se o presente despacho no Diário Oficial do Distrito Federal.
3. Retornem-se os presentes autos à origem.

ATHOS COSTA DE FARIA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 745, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
– DETRAN/DF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 81, Incisos XL e XLI, do
Regimento aprovado pelo Decreto 19.788 de 18 de novembro de 1998, e ainda, acatando ao que
está previsto no art. 152, “CAPUT” da Lei nº 8.112/90, resolve: 1. Prorrogar por 60 (sessenta)
dias, a partir do dia 30/12/2003, os trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disci-
plinar, instituída pela Instrução de Serviço nº 677/2003, que apura os fatos constantes do
processo nº 055-017442/2001.

EDIMAR BRAZ DE QUEIROZ

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício de
suas atribuições regimentais e tendo em vista o constante do Item 3.1 do Edital de Concurso
2002 de Produção de Filmes de Curta-Metragem em 35mm e em 16mm, resolve: I– Prorrogar
o prazo, até 02 de fevereiro de 2004, para as inscrições dos projetos concorrentes ao patrocínio
objeto do mencionado Edital, publicado no DODF nº 223, de 18/11/2003. II – Revogam-se as
disposições em contrário.

PEDRO HENRIQUE LOPES BORIO

RETIFICAÇÃO
No despacho do Secretário de Estado de Cultura, publicado no DODF n.º 235, de 04/12/2003,
pág. 9, onde se lê: “Nota de Empenho nº 2003NE00243, leia-se Nota de Empenho n.º
2003NE00274” .

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA, usando das atri-
buições que lhe confere o Distrito Federal, por meio do Decreto n. ° 13771 de 07 de Fevereiro
de 1992 resolve:
Estabelecer normas sobre a distribuição de material de consumo no âmbito da Fundação Pólo
Ecológico de Brasília.
1.  O fornecimento de material de consumo na Fundação Pólo Ecológico de Brasília será feito
somente a partir do primeiro dia útil da segunda quinzena do mês em curso.
2. O fornecimento de material que trata o item anterior será feito na seguinte escala:
a. GABINETE, PROJUR e DIEL;
b. DIAFI, e;
c. DICON.
3. Somente poderá ser fornecido fora da escala aqueles materiais que forem emergenciais,

mediante expressa autorização do Diretor da DIAFI.
4. Qualquer conferência no Almoxarifado não poderá coincidir com os dias de fornecimento de
material, conforme escala do item 2 desta Instrução de Serviço.
5. Esta instrução entrará em vigor na data de sua publicação.
6. Revogam-se as disposições em contrário.

RAUL GONZALEZ ACOSTA

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 164, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.
O Administrador Regional do Guará, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XLVI, do
artigo 53, do Regimento Interno da Administração Regional do Guará, aprovado pelo Decreto
n.º 16.247 de 29 de dezembro de 1994, e considerando o Memorando nº 016/2003 – SLO/DAG/
RA-X do Presidente da Comissão de Inventário Patrimonial Físico do Processo de nº
137.002.879/2003, instituída pela  Ordem de Serviço nº 150 de 27/11/2003, publicada no
DODF nº 234 de 03/12/2003, página nº 26, resolve: PRORROGAR por 60 (sessenta) dias o
prazo para conclusão dos trabalhos da referida Comissão.

HELENO NOGUEIRA DE CARVALHO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL

ORDEM DE SERVIÇO N. º 86, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003.
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO LAGO SUL/RA-XVI, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo inciso XXV, do artigo 20 do Regimento aprovado pelo Decreto n.º 16.244,
de 28 de dezembro de 1994, resolve:
1- Constituir Comissão para, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação
desta Ordem de Serviço, realizar o Inventário Físico dos bens móveis da Administração Regi-
onal do Lago Sul.
2 – O inventário consistirá na contagem dos bens e em sua comparação com o registros da carga
patrimonial, devendo ser acompanhado de:
a) Cópia do ato que designou a Comissão encarregada do levantamento físico dos bens patrimo-
niais;
b) Registro Patrimonial, descrição, valor, estado de conservação e localização dos bens móveis;
c) Localização, característica, registros patrimoniais, número de registro em cartório e valor dos
bens imóveis;
d) Declaração firmada pela comissão de que o levantamento implicou averiguação “in loco” da
existência real dos bens móveis e confirmação da propriedade dos imóveis;
e) Demonstrativo das incorporações, transferências e desincorporações de bens patrimoniais
ocorridos no período;
f) Relatório a respeito das irregularidades apuradas e das condições de guarda e uso dos bens;
g) Relação dos bens que não constam da Carga Geral, assim como os não localizados, e infor-
mações sobre as providências adotadas pela Unidade Administrativa, visando regularizar a
situação.
3 – O inventário será emitido em 02 (duas) vias e destinado ao Departamento Geral de Patrimô-
nio/SEFP.
4 – Os titulares dos órgãos/unidades da Administração Regional do Lago Sul deverão designar
um servidor para auxiliar os trabalhos locais, bem como favorecer de toda forma possível o
acesso da Comissão aos recintos onde existem bens a inventariar.
5 – A Comissão será composta pelos seguintes servidores:
Michelle Renata Jesus dos Santos matrícula nº 0095923-5 – Presidente
Ciene Sodré de Oliveira – matrícula nº 30.698-3 – Membro
Roberta Maria C. Lott Cauceglia – matrícula nº 27.683-9 – Membro

NATANRY LUDOVICO LACERDA OSORIO

SECRETARIA DE ESTADO DE FISCALIZAÇÃO
DE ATIVIDADES URBANAS

PORTARIA Nº 141, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
Fixa o prazo de vencimento da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamen-
to – TFLIF – para o exercício de 2004, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADS URBANAS, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 16 inciso II do Decreto nº 24.332 de 29 de dezembro de 2003,
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ANEXO I R$ 1,00 
ALTERAÇÃO DE QDD ORÇAMENTO FISCAL

R  E  D  U  Ç  Ã  O  
 ANEXO À PORTARIA N.º: 131  RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO TOTAL 
140905/14905 13905FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO 

PÚBLICA DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PRÓ 
GESTÃO   12.467

04.122.2000.2655 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS   

Ref. 001886 0013CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL 33.90.36 121 1.212

  33.90.36 131 10.680
  33.90.39 131 575 12.467
220101/00001 24101SECRETARIA DE ESTADO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL   23.025

06.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000612 0167MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 33.90.14 100 7.025

  33.90.30 100 16.000 23.025
2003AC00704  TOTAL 35.492

 
ANEXO II R$ 1,00 
ALTERAÇÃO DE QDD ORÇAMENTO FISCAL

A C R É S C I M O  
 ANEXO À PORTARIA N.º: 131  RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO TOTAL 
140905/14905 13905FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO 

PÚBLICA DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PRÓ 
GESTÃO   12.467

04.122.2000.2655 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS   

Ref. 001886 0013CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL 33.90.93 121 1.212

  33.90.93 131 11.255 12.467
‘220101/00001 24101SECRETARIA DE ESTADO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL   23.025

06.122.0100.8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref. 000612 0167MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 33.90.36 100 20.320

  33.90.47 100 2.705 23.025
2003AC00704  TOTAL 35.492

 

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL
Em 19 de dezembro de 2003.

PROCESSO: 141.005.002/2002 - INTERESSADO: AMERICEL S.A - ASSUNTO: CONTRA-
TO DE CONCESSÃO DE USO. Ratifico, nos termos do art. 3º e § 1º da Lei Complementar nº
388, de 1º de Junho de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 22.243, de 05 de Julho de 2001, e nos
termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que
trata o processo em epígrafe, com fulcro no caput do art. 25 da Lei de Licitações, tendo em vista
a justificativa constante nos presentes autos.Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Conces-
sões/Procuradoria Administrativa, para as devidas providências.

MIGUEL ANGELO FARAGE DE CARVALHO

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Informação nº 224/2003 - DGA (AA) - Processo nº 1716/2003 - Assunto:  Realização de despesa
por inexigibilidade de licitação – Renovação de periódico da Editora Revista dos Tribunais Ltda.
RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação com fulcro no “caput” do artigo 25 do mesmo diploma legal, no valor de R$01.200,00
(um mil e duzentos reais), em favor da empresa EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA.,
para atender despesas com renovação do periódico “Revista dos Tribunais (revista e CD”, para
o exercício de 2004.

Brasília-DF, em 29 de dezembro de 2003.
MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA-DGA N.º 59, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003
O DIRETOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da atribuição delegada no inciso I, artigo
1º, da Portaria-TCDF n.º 35 de 17 de fevereiro de 2003, combinado com o  artigo 51, parágrafo 2º,
da Lei-DF nº 3.042, de 09 de agosto de 2002, resolve:
Art. 1º - Aprovar, na forma dos quadros anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa do Tribunal de Contas do Distrito Federal, aprovado pela Portaria nº 002, de 08 de
janeiro de 2003.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

JOSIVAN OLIVEIRA SILVA

Anexo I  R$1,00 
ORÇAMENTO FISCAL

R E D U Ç Ã O 
RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I FI C A Ç Ã O NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 
020101/00001 TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

   100.000

0103201008517 – MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS  
0168 – Manutenção de Serviços 
Administrativos  Gerais do TCDF 

 
 
 

33.90.30 

 
 
 

100 
 

 
 
 

100.000 100.000

T O T A L 100.000
 

Anexo II  R$1,00 
ORÇAMENTO FISCAL

A C R É S C I M O 
RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I FI C A Ç Ã O NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 
020101/00001 TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

   100.000

0103201008517 – MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS  
0168 – Manutenção de Serviços 
Administrativos  Gerais do TCDF 

 
 
 

33.90.39 

 
 
 

100 

 
 
 

100.000 100.000

T O T A L 100.000

 

resolve:
Art. 1º Fixar o dia 31/05/2004, como data de vencimento da Taxa de Fiscalização de localização,
Instalação e Funcionamento TFLIF, relativa ao exercício de 2004.
Art.2º Na hipótese em que o valor da TFLIF, for igual ou superior a R$ 200,00 (duzentos reais),
o pagamento poderá ser parcelado em até 6 vezes.
Parágrafo Único. As parcelas serão iguais e sucessivas, não podendo cada uma ser inferior a R$
100,00 (cem reais), excetuada a última que incorporará o valor residual, ser for o caso.
Art. 3º A Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas publicará Aviso Geral de
Lançamento contendo os elementos necessários à efetivação do lançamento e cobrança da
TFLIF.
Art. 4º No caso de lançamento substitutivo, aditivo ou omitido por quaisquer circunstâncias, o
pagamento far-se-á até o 30º dia após a notificação.
Art. 5º As reclamações quanto ao lançamento da TFLIF, serão nos Núcleos de Fiscalização de
Atendimento ao contribuinte nas respectivas Regiões Administrativas RA’s, onde serão apre-
sentadas pelo contribuinte, por escrito, até o 30º dia da publicação do Aviso Geral de Lança-
mento ou do recebimento da notificação, conforme o caso.
Art. 6º Essa portaria entra em vigor na da data da sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

VATANÁBIO BRANDÃO SOUSA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

PORTARIA N.º 131, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso IV, do
Decreto n.º 11.335, de 7 de dezembro de 1988, resolve:
I - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do
Fundo de Melhoria da Gestão Pública – Pró-Gestão e à Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social, de acordo com a Portaria n.º 4, de 08 de janeiro de 2003.
II  - Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA


